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inTRodUção
lUís alBeRTo alves

para se compreender o aparecimento da Telescola no panorama educativo português 
é preciso recuar até, pelo menos, ao início do estado novo: “a ideologia oficial do Estado  
Novo e de muitos dos seus apaniguados exalta a ignorância do nosso povo como uma virtude 
a valorizar (a redução da escolaridade obrigatória, a desvalorização da profissão docente e a 
redução dos currículos são disso um bom exemplo).” 1

o ensino complementar e as escolas normais superiores (logo em 1926) foram 
extintas aprofundando assim a ideia de que “os salazaristas ressuscitaram a crença 
tradicional (…) que o povo português «não sentia necessidade de aprender»”2

mostrando o lugar que pretendiam que a educação ocupasse, em 1931 a lei de 30 
de novembro criou os “postos de ensino” dirigidos por “Regentes escolares”. estes apenas 
tinham de ter a comprovação de possuírem a idoneidade moral e intelectual necessárias, 
o que mostra a falta de interesse por ter um corpo docente bem preparado e com as 
habilitações necessárias. entre 1936 e 1942 as escolas do magistério primário foram 
encerradas “com o pretexto de que um programa de formação centrado em «objectivos 

1 iGReJa, manuel de azevedo almeida - A educação para a cidadania nos programas e manuais escolares de história 
e geografia de de Portugal e História - 2.º e 3.º ciclos do ensino básico : da reforma curricular (1989) à reorganização 
curricular (2001). Braga: instituto de educação e psicologia da Universidade do minho, 2004. p. 155. [consultado em 
15 de abril de 2014]. disponível em: http://repositorium.sdum.uminho.pt/handle/1822/951
2 mónica, maria filomena – «deve-se ensinar o povo a ler?» : a questão do analfabetismo (1926-39), p. 321 in análise 
social. vol. Xiii, n.º 2, 1977. [consultado em 15 abril de 2014]. disponível em : http://analisesocial.ics.ul.pt/docume
ntos/1223915576n2uiW7kz6Wc55Ga7.pdf
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pedagógicos» constituía uma perda de tempo, de dinheiro e de inteligência»”.3 depois, mais 
tarde, os cursos que eram de três anos passaram para dois, mais propriamente para três 
semestres4. com o decreto-lei n.o 52 629 de 1943 o currículo das escolas do magistério 
primário foi aprovado e manteve-se até 1974.

em 1936 assiste-se a uma importante mudança no ministério da instrução pública, 
que inclusive muda o seu nome para ministério da educação nacional. este ano é também 
marcado pela criação da mocidade portuguesa (“a formação do carácter, a cultura do 
espírito e a devoção ao serviço social, no amor de deus, da pátria e da família”)e a obra 
das mães pela educação nacional.

com a lei n.o 1938 de 20 de maio de 1938 assistiu-se a uma reestruturação do 
ensino primário em elementar (três anos obrigatórios) e complementar (duração de dois 
anos para os que pretendessem seguir os estudos).

dezoito anos depois surge o decreto-lei n.o 40 964 31 de dezembro de 1956 que 
estabelece a escolaridade obrigatória de quatro anos para crianças do sexo masculino. 
só quatro anos depois, com o decreto-lei n.o 42 994 de 28 de maio de 1960, é que esta 
obrigatoriedade é também alargada ao sexo feminino.

nesta altura são dois os factos mais importantes que vão marcar as decisões na área 
educativa: em 1952 surge o plano de educação popular para combater o analfabetismo e 
o i plano de fomento (1953 a 1958).

o plano de educação popular foi aprovado pelo decreto-lei n.o 38 968 de 27 de 
outubro de 1952. este refere que a taxa de analfabetismo da população portuguesa com 7 
ou mais anos em 1890 era de 75.9% e que em 1930 ainda era de 61.8% o que fazia com que 
este regime tivesse a responsabilidade de encontrar soluções para este tão elevado índice 
de analfabetismo. Tal desiderato estava a conseguir realizar-se, pois refere o decréscimo 
destes números para 40.4% em 1950. este plano pretendia “(...) tornar exequível o 
princípio da escolaridade obrigatória”5, reorganizar a assistência escolar, criar cursos de 
educação para adultos e promover uma campanha nacional contra o analfabetismo. nos 
adultos e nos adolescentes a taxa de analfabetismo também era grande (entre os 14 e os 35 
anos eram cerca de 1 milhão em 1950) o que faz com que este plano de educação popular 
também inclua uma campanha nacional de educação de adultos. o decreto refere que é 
importante chamar a atenção da opinião pública para este problema e que os particulares 
também tinham de participar para a expansão da cultura popular. assim, o estado iria 
“confiar” especialmente na “cooperação da imprensa, da rádio, do cinema, do teatro, 
da organização corporativa, dos estabelecimentos de ensino particular, das agremiações 
desportivas, das diferentes entidades colectivas de carácter cultural e dos párocos”6 neste 

3 sToeR, stephen – Educação, Estado e Desenvolvimento em Portugal. lisboa: livros Horizonte, 1982, p. 27.
4 decReTo-lei n.o 32:243. Diário da República. iª série. 208 (05-09-1942).
5 decReTo-lei n.o 38 968. Suplemento do Diário da República. iª série, 241 (27-10-1952), p.1069
6 Idem, p. 1080
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contexto, e utilizando o cinema, surgem as campanhas do “Zé analfabeto”. estas 
utilizavam a figura de vasco santana e procuram passar a mensagem sobretudo aos mais 
velhos.

em 19567 fez-se o balanço de quatro anos destas medidas. adensa-se a ideia que 
o combate ao analfabetismo tem de continuar reforçando-se a escolaridade obrigatória, 
assistência escolar, a normalização da educação supletiva dos adultos, a uniformização 
das normas reguladoras do ensino oficial e particular e a reorganização da direcção-
Geral do ensino primário. 

apesar de todos os esforços o atraso português na educação continuava muita 
grande em relação aos países europeus.

a verdade é que o final da ii Guerra mundial alterou as perspetivas e objetivos 
políticos e sociais em todo o mundo. devido à crescente necessidade sentida de nova mão 
de obra pela indústria surge uma maior preocupação dos governos formarem pessoas com 
as qualificações necessária para combater essa lacuna. corporizando estas preocupações a 
nível europeu, a ocde - organização para a cooperação e desenvolvimento económico 
– procura recolher, sistematizar, comparar e fornecer indicadores que permitam uma 
maior consistência às políticas educativas. esta organização, à qual portugal pertencia 
desde a sua fundação, preparou o projecto Regional do mediterrâneo cujos resultados 
foram publicados em 1963 e 1964 e que revelaram o lugar da educação portuguesa 
nos rankings internacionais. a participação de portugal neste projeto foi da iniciativa 
do ministro leite pinto que pediu ajuda financeira e técnica à ocde de forma a poder 
combater as necessidades de mão de obra já referidas anteriormente. (despacho do 
ministro da educação de 21 de outubro de 1960). neste projeto também participou a 
Turquia, Grécia, espanha, itália e Jugoslávia. ficou acordado que cada país teria uma 
equipa que trabalhava diretamente com a ocde. em portugal essa equipa era constituída 
por investigadores do centro de estudos de estatística económica do instituto de alta 
cultura.

foram dois os relatórios produzidos: Análise quantitativa da estrutura escolar 
portuguesa (1950-1959) e Evolução da estrutura escolar portuguesa-previsão para 
19758. do primeiro relatório surge um diagnóstico claro sobre o panorama educativo 
português e do que deveria ser mudado:

• limite baixo da escolaridade obrigatória (4 anos);
• Queda das taxas de escolaridade;
• fracas taxas de aproveitamento;
• dificuldades do desenvolvimento económico e social da país.

7 decReTo-lei n.o 40.964. Diário da República. iª série, 284 (31-12-1956), p.2076-2087
8 PROJECTO REGIONAL DO MEDITERÂNEO. Evolução da estrutura escolar portuguesa (Metrópole). Previsão para 
1975. lisboa: instituto de alta cultura. centro de estudos de estatística económica, s/d.
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era evidente a falta de escolarização da população portuguesa e que era 
fundamental mudar, para assim o país poder desenvolver-se. 

o segundo relatório foi mais do que um planeamento educativo, pois consistiu 
num estudo mais complexo sobre a evolução do sistema educativo português e 
numa projeção até 1975. as conclusões deste relatório fizeram com que ocorressem 
efetivamente mudanças em portugal. 

a importância de alargar a escolaridade obrigatória para os 6 anos foi acatada e, 
como tal, surgiu o decreto-lei n.º 45 810 de 9 de julho de 1964 no qual o ministro da 
educação Galvão Telles legislou sobre esta medida. foram propostas três vias:

• o 1º ciclo liceal e o ciclo preparatório do ensino técnico passavam a ter caráter 
obrigatório;

• a extinção do 1ºciclo do ensino secundário e a criação de um ciclo complementar 
do ensino primário;

• a criação de um ciclo complementar do ensino primário simultaneamente com 
o 1º ciclo do ensino secundário.

assim, ao ensino Técnico elementar e ao 1º ciclo dos liceus juntou-se a terceira 
alternativa: a criação de um ciclo complementar do ensino primário. esta alternativa 
foi a escolhida, pois era a que necessitava de menos fundos para a sua implementação 
e era a que se encontrava em vigor na espanha e frança. para o prosseguimento 
dos estudos os alunos provenientes do ciclo complementar do ensino primário 
teriam que prestar provas de francês. Um facto curioso é o próprio decreto referir 
que a passagem para os 6 anos de escolaridade obrigatória surgir devido a pressões 
externas e não de uma vontade política de portugal.

esta nova realidade veio revelar outras carências que teriam de ser suplementadas 
para que estas medidas pudessem ser efetivamente postas em prática. exemplo 
dessas carências consistia na falta de professores credenciados e de estabelecimentos 
de ensino que conseguissem albergar todos os alunos. Galvão Teles encontrou nos 
meios audiovisuais uma solução. acreditando no papel importante que poderia ter 
no panorama educativo português, em 1964 divulgou a sua intenção de os utilizar em 
prol da educação.

É neste contexto que devemos incluir o aparecimento da Telescola, desde logo 
assim justificada pelas altas patentes governativas:

“ Falei há pouco num universo sedutor de ideias, de formas, de realizações que 
despertam e solicitam as nossas faculdades imaginativas e criadoras, como vasto 
repositório de soluções a tentar, de caminhos a percorrer, de modalidades ou 
processos a experimentar, nesta insofrida ânsia de tornar sempre mais perfeita a 
acção educativa.
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A esse universo rico e complexo pertencem, entre tantas outras formas, os 
chamados meios áudio-visuais como veículos ou auxiliares da docência. O som e 
a imagem ao serviço do ensino – eis uma nova realidade que o avanço da técnica 
vem possibilitando. A acção educativa torna-se mais extensa, mais profunda, 
mais eficaz, se utilizarmos como adjuvante de expressão a imagem e o som, com 
todo o seu imenso poder de sugestão sobre os espíritos.”9

É desta forma que o ministro Galvão Telles no seu discurso do dia 12 de dezembro 
de 1968 revela ao país a sua intenção e fervor de utilizar os meios audiovisuais na 
educação. percebe-se o seu entusiasmo pela utilização destes meios e a sua crença de 
que estes teriam um papel fundamental na educação portuguesa e na necessidade de 
abranger todos os jovens na escolaridade obrigatória.

neste discurso feito através da Radiotelevisão portuguesa e emissora nacional 
o ministro informa e explica ao país os traços gerais deste novo projeto que era a 
Televisão escolar e educativa o qual vinha já a ser preparado há algum tempo:

“afigurou-se ser chegado o momento de iniciar a utilização sistemática, para fins 
educativos, e sob a égide e orientação pedagógica do Ministério da Educação 
Nacional, de um novo meio áudio-visual, por ele ainda não empregado: a televisão. 
(…) Encontramo-nos assim na véspera de um acontecimento que abrirá novos 
horizontes à acção educacional(…)”10

para este projeto o ministro tinha criado uma “comissão de estudos, presidida pelo 
Dr. António Leónidas, de que faziam parte ainda outros representantes do Ministério da 
Educação Nacional, e também da Radiotelevisão Portuguesa e da Fundação Calouste 
Gulbenkian”11. 

no dia 6 de janeiro de 1964 iniciou-se o ensino à distância em portugal, através 
da televisão e de um modo provisório. 

a Telescola passou por várias fases e configurações. numa primeira fase e 
conforme anunciado também no discurso já referido anteriormente, foi criado no 
instituto de alta cultura um centro de estudos de pedagogia Áudio- visual (cepa) 
pelo decreto n.o 45 418 de 9 de dezembro de 1963 com o objetivo de estudar e 
experimentar os processos audiovisuais nas suas aplicações ao ensino e à educação.

 cerca de um ano depois é a vez da criação do imave – instituto de meios 
audiovisuais de ensino pelo decreto n.o 46 135 de 31 dezembro de 1964 que estava 
na dependência do ministério da educação. segundo o artigo 1. o o instituto era 

9 Telles, inocêncio Galvão – Televisão Educativa. Exposição feita pelo Ministro da Educação Nacional, Professor 
Inocêncio Galvão Telles, através da Radiotelevisão Portuguesa e da Emissora Nacional, no dia 12 de Dezembro de 1963. 
lisboa: ministério da educação nacional: 1963, p. 5-6.
10 Idem, p. 8.
11 Idem, p. 18.
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dotado de personalidade jurídica e autonomia administrativa e financeira, com o 
fim de promover a utilização, a expansão e o aperfeiçoamento das técnicas áudio-
visuais como meios auxiliares e de difusão do ensino e de elevação do nível cultural 
da população. 

pelo artigo 2.o o imave deveria:
• promover a realização de programas de radiodifusão e televisão escolares, e 

superintender na sua receção e aproveitamento; 
• promover a realização de outros programas de radiodifusão e televisão de 

caráter educativo, e superintender também na sua receção e aproveitamento;
• promover a aquisição, produção, troca e distribuição de material de cinema, 

projeção fixa, fotografia e gravação sonora para fins didáticos e culturais, e 
orientar a sua utilização; 

• colaborar com o centro de estudos de pedagogia Áudio visual, do instituto de 
alta cultura, nos estudos e experiências aconselháveis nas alíneas anteriores.

após um período de experiência o ministro mais uma vez anunciou à população 
o sucesso e a consequente continuidade deste projecto que era a Tv escolar e 
educativa. assim, a 31 de dezembro de 1964 através do decreto-lei n.o 46 136 cria-
se a Telescola. Uma instituição talhada para servir de enquadramento aos vários 
cursos de radiodifusão e televisão escolares, para ministrar os cursos que viessem 
a ser criados pelo ministério da educação nacional e para dinamizar e coordenar 
a criação de postos de receção. surge então com um currículo idêntico ao do ciclo 
preparatório do ensino Técnico, e mais a disciplina de francês, querendo ser mais 
uma via para combater o analfabetismo em portugal e ajudar a que todos tivessem 
acesso ao ensino obrigatório. Todos os alunos teriam condições para frequentar a 
escola, o 5º e 6º ano, mesmo os que vivessem em meios rurais, pois não teriam que 
realizar muitas deslocações, já que a escola ia até eles.

da reunião de vários trabalhos produzidos no âmbito do projecto inovaR – 
Roteiros da inovação pedagógica: escolas e experiências de referência em portugal 
no século XX, surgiu este ebook que pretende sistematizar informação, mas também 
sugerir vias de continuidade na abordagem deste subsistema educativo que está 
muito longe de ter o seu objeto de estudo esgotado.
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“a Telescola … É Uma 
imensa sala de aUla, do 
TamanHo da lUsiTana 
faiXa aTlÂnTica!”
RUi lima e lUís alBeRTo alves (ciTcem-flUp)

RESUMo
enquanto subsistema educativo no quadro político do estado novo português 

(1926-1974), a Telescola surge-nos como um meio tecnologicamente inovador e 
com uma capacidade de multiplicar destinatários. este encontro auspicioso entre 
tecnologia e alunos, garantia ao regime a possibilidade de encurtar os níveis de 
analfabetismo e aumentar os anos de escolaridade. ouvir os representantes da nação 
nos seus discursos no âmbito do poder legislativo é pressentir o pensamento do 
regime, da época, mas também o desencontro entre o que se passava em portugal 
e no mundo. ajuda-nos também a ver argumentos, dados comparativos e lógicas 
de investimento útil. permite-nos compreender a dinâmica que a geração dos 
engenheiros procurou incutir ao regime, elegendo a educação como eixo central do 
desenvolvimento. a instalação da Telescola e a sua permanência para além de 1974 é 
mais uma prova da significância da sua implementação.
Palavras chave: Telescola; ciclo preparatório Tv; escolaridade; Televisão educativa.

0. CoMEçAndo…
em 23 de outubro de 1965, o então ministro da educação nacional, inocêncio 

Galvão Telles, enviou uma mensagem aos órgãos da informação onde podia ler-se o 
seguinte: 

“está próximo um acontecimento que eu não queria deixar de assinalar 
vivamente (…). esse acontecimento é a inauguração da Telescola. (…) não 
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se trata de uma escola como as outras, cuja substância se contém inteira num 
edifício (…). a Telescola não pode inaugurar-se como as restantes, por meio de 
uma visita e de uma sessão mais ou menos festiva, porque não tem por limites 
as quatro paredes de uma casa, mas as quatro fronteiras do portugal continental. 
a Telescola é, na realidade, uma enorme, uma imensa sala de aula, do tamanho 
da lusitana faixa atlântica.”(Telles, 1966, p.348-349).

para trás ficava um longo período de debate nacional que, podemos sem receio dizer, 
terá começado em 1956, quando o decreto-lei nº 40 964 de 31 de dezembro, estabeleceu 
a escolaridade obrigatória de quatro anos para os menores do sexo masculino, tendo 
quatro anos depois, decreto-lei 42 994 de 28 de maio, alargado essa “benesse” do estado 
novo ao sexo feminino. Quando em 9 de julho de 1964 o decreto-lei 45 810 alargou a 
escolaridade obrigatória para seis anos, o ensino primário já era legalmente de quatro 
anos para ambos os sexos.

durante esse período, várias consultas foram realizadas, em particular junto da 
ocde, várias bolsas foram atribuídas pelo instituto de alta cultura tendo em vista a 
formação técnicos e de professores que passam depois a integrar o centro de estudos 
de pedagogia audiovisual, várias equipas já tinham colaborado com a emissora 
nacional de Radiodifusão e a Televisão portuguesa, vários meios financeiros tinham 
sido disponibilizados pelo plano intercalar de fomento iniciado em 1965. estas decisões 
foram amplamente discutidas, em particular no poder legislativo, assembleia nacional e 
câmara corporativa. porque entendemos que esses discursos ajudam-nos a perceber as 
narrativas e justificações criadas e apresentadas, apostamos neste artigo em viajar até esse 
espaço de discussão e decisão, anterior ao discurso do ministro.

1. JUSTIFICAndo… CoM o “CIRCUITo dA LEI”
david easton, na sua teoria dos sistemas políticos, procura explicitar os vários 

pressupostos quanto á natureza e ao seu padrão de funcionamento, concebendo a vida 
política, “em primeiro lugar como um sistema de comportamentos enquadrado por 
um ambiente a cujas influências está exposto (inputs) e às quais reage (outputs); estas 
respostas irão ter um efeito de feedback sobre os inputs realimentando continuamente 
o funcionamento do sistema político” (easTon, 1992, p.221). Gianfranco pasquino 
(2005) na linha de easton, define “três components básicas dos sistemas políticos: 
a comunidade política, o regime e as autoridades” e considera o regime como “o 
conjunto das regras, das normas, dos procedimentos que acautela o funcionamento 
das instituições e o seu relacionamento, a atividade política da comunidade e a 
escolha e os comportamentos das autoridades” (pasQUino, 2005, p.15).

os vários suportes legais referidos logo a abrir este artigo, remete-nos 
necessariamente para o sistema político onde são “produzidos”, para a legalidade da 
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sua produção, para os contextos legais e constitucionais que os legitimam e para as 
reações que produzem, após a sua publicitação. as influências referidas por easton 
tanto as podemos analisar dentro de um contexto interno onde a formação de mão 
de obra era absolutamente essencial para dinamizar e tornar possíveis os planos 
de fomento, como as podemos vislumbrar em organismos internacionais como a 
ocde que procuram, apoiar e incentivar as melhorias educativas nos diferentes 
países. precisam esses contextos de encontrar interlocutores com disponibilidade de 
espírito, visão estratégica e capacidade de liderança para romper com estruturas e 
vontades políticas mais ou menos cristalizadas. aqueles que forem capazes de traçar o 
caminho da diferença, podem as suas propostas inicialmente desestabilizar, mas, em 
última análise, será esse estádio absolutamente necessário para permitir a mudança.

a lei, enquanto exteriorização política, tem obrigatoriamente de cumprir um 
circuito que, começando na morte do enquadramento legal anterior, terminará nos 
vários outputs que a sua aprovação determinará, até que novamente seja posta em 
causa. alberoni, na sua obra Génese, ajuda-nos a configurar esse percurso que, sob 
o ponto de vista epistemológico, permite-nos também perceber as fontes primárias 
que vão sendo criadas ao longo desse trajeto, transformando-as em evidências que 
importa equacionar e interpretar.

diz-nos alberoni: 
“na vida quotidiana estamos continuamente a modificar-nos. adaptamo-nos às 
novas circunstâncias (…). se tal experiência não for confinada a um indivíduo 
singular, mas forem muitos a sentirem que tudo pode ser transformado e 
renovado (…) a normal mudança social dará lugar a uma rutura, a uma 
descontinuidade. o estado nascente é uma descontinuidade social provocada 
por uma experiência de morte e renascimento (…).” (alBeRoni, 1990, pp. 
36-37).
as alterações educativas do pós 2ª Guerra mundial, inscrevem-se num ambiente 

de necessidade de superação das regras que delimitavam as iniciativas no campo 
da educação, trazendo para a discussão política, transições ou ruturas na forma de 
conceber a escolarização, na forma de encarar o analfabetismo, na maneira de fazer 
chegar a escolaridade a populações mais marginalizadas, seja pela idade, seja pelo 
espaço geográfico ocupado. mas a revolução técnica que sempre as guerras permitem, 
trouxeram também novos meios, novas possibilidades de democratizar o acesso a 
bens, até aí ainda com um caráter experimental. a rádio, o cinema, a televisão, os 
meios audiovisuais de um modo geral, têm e merecem um outro destaque e potenciam 
a sua reivindicação no âmbito das decisões políticas. para que isso aconteça há, em 
regimes enquadrados por uma constituição, que discutir e analisar propostas em 
sede dos espaços do poder legislativo, no caso concreto do estado novo português, na 
assembleia nacional e na câmara corporativa. a discussão desse projeto originará 
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as intervenções de todos aqueles que sintam a vontade e o conhecimento para 
contribuir para uma melhoria da proposta, antes dela se converter em lei. aí, a sua 
publicação no diário do Governo e a sua posterior implementação e monitorização, 
permitirá o seu “em vigor” até que novamente alguém sinta que as circunstâncias 
mudaram e a modificação ou descontinuidade torna-se inexorável.

neste quadro justificativo, será, pois, legítimo equacionarmos a análise das 
intervenções dos deputados da União nacional como fontes que não devemos 
menosprezar enquanto, auxiliares epistemológicos de construção (e justificação) 
de algo que tem o seu cunho de inédito ou pelo menos de pouco plausível num 
regime à partida conservador, controlador e pouco dado a revoluções. apesar 
disso, a construção legislativa que os deputados da assembleia nacional e da 
câmara corporativa ajudaram a levantar, foi uma efetiva revolução educativa e 
entusiasticamente defendida por um ministro da educação nacional. perscrutemos 
as linhas dessa discussão e os argumentos utilizados por esses representantes do 
poder legislativo.

2. EnTRAndo no ÂMAGo do dEBATE…
a constituição de 1933, consagra para o exercício do poder legislativo, dois 

órgãos que se complementam e são indissociáveis sempre que se pretende aprovar 
uma nova lei. a assembleia nacional, “composta de noventa deputados eleitos por 
sufrágio direto dos cidadãos eleitores, durando o seu mandato quatro anos” (artigo 
85) e a câmara corporativa que é “composta de representantes de autarquias locais 
e dos interesses sociais, considerados estes nos seus ramos fundamentais de ordem 
administrativa, moral, cultural e económica” (artigo 102). se a assembleia tem a 
competência para “fazer leis, interpretá-las, suspendê-las e revoga-las” (artigo 91), 
“compete à câmara corporativa relatar e dar parecer por escrito sobre todas as 
propostas ou projetos de lei que forem presentes à assembleia nacional” (artigo 103) 
(miRanda, 1976, p. 247 e 255). 

desde logo importa esclarecer que a parte mais substantiva da informação 
que prendíamos recolher, foi encontrada na assembleia nacional, sendo residual o 
número de referências encontradas na câmara corporativa (ver Quadro)

Quadro (está na página 3 do artigo “análise documental…”)

daí deriva naturalmente o desequilíbrio que iremos encontrar entre os 
pontos 2.1. e 2.2. apesar disso não quisemos deixar de incluir estes dois espaços 
constitucionalmente consagrados por onde foram passando as diferentes leis relativas 
ao nosso objeto de estudo.
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2.1. ASSEMBLEIA nACIonAL
foi na sessão n.º 88, em 29 de março de 1963, onde se debateu pela primeira vez 

a temática da Telescola na assembleia nacional. o seu responsável, quiçá o maior 
e mais eloquente defensor parlamentar da introdução da Telescola em portugal, 
antónio martins da cruz, advogado, licenciado em direito e em letras, do círculo 
eleitoral de castelo Branco (Tavares castilho, 2009), autor de várias intervenções 
parlamentares ao longo da viii legislatura (1961-1965), a propósito da discussão 
das contas Gerais do estado e da Junta do crédito público referentes ao ano de 1961, 
autorretrata-se como “um obcecado da instrução, do seu fomento, sem demora e em 
todos os graus, posto ao alcance dos portugueses de todas as condições económicas 
e sociais” (Diário das Sessões n.º 88, de 30 de março de 1963, p. 2244). Referindo-se à 
“desoladora condição” (idem, p. 2246), da educação nacional quando comparada com 
países da europa e do mundo, concluiu da “absoluta impossibilidade de resolvermos 
o problema pelos meios tradicionais no que eles supõem de recursos financeiros e 
quadros docentes, porque é apenas a falta daqueles meios e destes quadros que nos não 
permitem corresponder a um dos fundamentais anseios da nação no seu progresso 
social e económico” (ibidem). sustenta, por isso, que a Telescola, “revolucionando 
completamente o sistema pedagógico conhecido em toda a história do ensino e no 
qual todos nós aprendemos (…) responde a uma necessidade presente sentida não 
apenas entre nós, mas a bem dizer em todo o mundo civilizado” (idem, p. 2247). cita 
um primeiro exemplo, dos eUa, dispondo de recursos financeiros incomparáveis aos 
nossos, de milhões de alunos e milhares de escolas superiores que lhes permitiriam 
rapidamente formar os professores necessários, optou pelo ensino através da televisão 
excedendo, à data, os 2 000 000 de telescolas. acrescenta ainda que “porque havia 
zonas fora do alcance normal da televisão criou para elas a telescola com «o emissor 
da televisão montado a bordo de um avião que se mantém a uma altura conveniente 
e em forma mais ou menos estacionária, voando em círculo, no centro da zona a 
atingir»” (ibidem). martins da cruz dá, de seguida o exemplo do Japão, segundo o 
próprio, a funcionar desde 1953, “(…) é dos países onde a televisão escolar se encontra 
mais desenvolvida” e “(…) sobe a mais de 28 000 o número de escolas de vários 
graus que a utilizam” (ibidem). “os programas abrangem desde os 4 aos 17 anos” e 
as transmissões são “puramente escolares e de formação profissional. como matéria 
de ensino, japonês, inglês, matemática, ciências, história, geografia, tecnologia, 
sociologia, música, arte, ginástica, trabalhos manuais, etc.” (ibidem). seguem-se ainda 
exemplos de países europeus como a suécia, onde “a telescola abrange 6000 escolas 
e visa sobretudo o ensino profissional, merecendo atenção especial os rapazes dos 14 
aos 16 anos”, a alemanha, que “dispõe de seis programas semanais, sobretudo para 
o ensino secundário e profissional”, ou a frança, que “socorre-se da telescola para o 
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ensino da história, geografia, física, ciências, desenho, economia e línguas em 5000 
escolas primárias e secundárias” (ibidem). Também na “inglaterra, na venezuela, no 
méxico e na suíça, a telescola está em amplo progresso e nela são objeto do ensino, 
a história, a geografia, as ciências, as línguas, a psicologia, a química, a biologia, a 
matemática, a agronomia, a arqueologia, etc.”. aliás, a própria “espanha, segundo 
a informação que pude colher, está já a estudar o problema com decidido interesse, 
pensando encontrar aí a solução para a sua situação escolar” (Diário das Sessões 
n.º 88, 1963, p. 2247). e “o caso da itália, que bem merece uma referência muito 
particular, por se me afigurar que ocorreu a condições muito semelhantes às nossas” 
(idem). neste particular deteve-se mais tempo a enumerar as razões para o início das 
transmissões, número de postos de transmissão, alunos matriculados, percentagem 
de sucesso dos alunos matriculados, por exemplo, em “junho de 1961, dos telealunos 
que fizeram exames nos estabelecimentos oficiais obtiveram aprovação 80 por cento!” 
(idem, p. 2248), entre outros dados. martins da cruz chega mesmo a fazer a apologia 
da telescuola ao afirmar que “olhando às suas especiais características, ao realismo dos 
problemas que se teve em vista solucionar, ao bom acolhimento e eficiência prática das 
soluções adotadas, à estrutura racional e orgânica dos programas criados, à coragem 
que houve em oficializar, com exames finais e diplomas legalmente reconhecidos, o 
ensino ministrado nesta escola revolucionária, a experiência italiana constitui, no 
campo da televisão europeia e. mesmo mundial, um caso único e particularmente 
sugestivo sobre o muito de que é capaz, a televisão hodierna no campo vasto da 
educação e da cultura popular” (ibidem). prossegue considerando que, à semelhança 
de itália, “também entre nós (…) o problema da instrução das camadas juvenis que 
concluem o ensino primário é aflitivo pela dimensão, já que todos os anos ficam sem 
possibilidade de continuarem a estudar cerca de 100 000 rapazes e raparigas à volta 
dos onze anos de idade, após terem concluído a instrução primária, subindo a cerca 
de 80 por cento a população escolar que fica com a 4.a classe apenas” (ibidem). 

vislumbrava-se, assim, em portugal, a solução para “o espectro dos inacessíveis 
recursos financeiros para a construção de centenas de edifícios - os centros de 
receção do ensino da telescola funcionariam, à semelhança do que na itália acontece, 
por essas vilas e aldeias, nas escolas primárias, nas casas do povo, nas beneméritas 
coletividades de cultura e recreio, nas salas oferecidas por empresas industriais e 
comerciais ou por simples e generosos particulares” (ibidem). deixaria também de 
ser problema “a falta de dezenas de milhares de professores uma equipa deles, menos 
numerosa do que o corpo docente de um liceu ou de uma escola técnica, ensina o 
país inteiro, já que na telescola não é preciso um professor por turma, mas apenas 
por disciplina” (Diário das Sessões n.º 88, 1963, p. 2248-2249). Teve ainda tempo para 
deixar um aviso aos céticos, os “velhos do Restelo”, que “hão-de mesmo contrapor o 
ótimo da solução clássica ao simples bom desta solução inovadora” (idem, p. 2249), 
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concluindo praticamente a sua intervenção com uma advertência, “(…) se lhes 
dermos ouvidos ficaremos como estamos sem o ótimo e sem o bom!”, e com um 
argumento final “(…) penso que a telescola constituirá remédio eficaz contra o mal 
que nos aflige neste aspeto da vida nacional. Toda ela não custará, na sua instalação, o 
preço de duas escolas técnicas, mas verba tão escassa passará despercebida nas contas 
gerais do estado. o que eu desejo é que nela figure quanto antes” (ibidem).

antes de terminar o ano o deputado martins da cruz teria novamente 
oportunidade de fazer a apologia para a introdução da Telescola em portugal, desta 
feita, no contexto da discussão na generalidade da proposta de lei de autorização das 
receitas e despesas para o ano de 1964. Tendo um discurso pautado pela preocupação 
com o saneamento e o equilíbrio das finanças públicas, mais uma vez enumerou 
um conjunto de “boas práticas” da Telescola a nível internacional. considerando, 
desde logo, que “é bem modesta a participação, no orçamento Geral do estado, 
da educação do povo português” (Diário das Sessões n.º 105, de 12 de dezembro de 
1963, p. 2717), remata, logo de seguida, “com alguma tristeza, na proposta de lei de 
autorização de receitas e despesas para 1964 a educação não beneficia das atenções 
de que poderia julgar-se merecedora, preterida como aparece por outras rubricas 
salvaguardadas as da defesa nacional” (idem, p. 2718). agora, contudo, ia ainda 
mais longe: “(…) é dramático o panorama atual da nossa educação”, afirmava ele 
no plenário (ibidem, p. 2720). ainda segundo aquele deputado, “as grandes lacunas 
(…) da educação nacional estão, a meu ver, por ora, no ensino secundário o liceal e 
o profissional, e este tanto industrial, como comercial, como agrícola ou de qualquer 
outra natureza” (idem, p.2721), defendendo, por isso, “o alargamento da duração da 
escolaridade obrigatória”, algo que coloca, no imediato, outro problema: “obrigar os 
alunos que concluem a 4.a classe de instrução primária a permanecerem na escola 
por mais dois anos equivale a aumentar, naquele prazo, de 300 000 o número de 
alunos. onde os milhares de salas de aula? onde os milhares professores? onde as 
centenas de milhares de contos?” (ibidem). detém-se, depois, no caso do país vizinho 
para salientar que no “que respeita à espanha, acaba de ser elevado para oito anos o 
período da escolaridade obrigatória” e simultaneamente “foram lançadas iniciativas 
destinadas a aproximar a instrução no país vizinho do nível europeu, tais como a 
criação do (…) o Bachillerato Radiofónico (ensino secundário oficial pela rádio e 
pela televisão)”. martins da cruz conclui, por isso, exclamativamente: “nós temos de 
iniciar imediatamente a escolaridade obrigatória de seis anos, pelo menos” (ibidem). 
na sua longa intervenção, o deputado aborda depois os problemas enfrentados 
pela educação profissional e pelo ensino superior, para sugerir, uma vez mais, a 
resolução de grande parte dos problemas elencados: “se a nossa idade exige uma 
instrução mais larga e para todos, assim diferente na sua compreensão como na sua 
extensão, haveria ela de trazer os meios que permitissem ocorrer a essa necessidade. 
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e dá-no-los lançando no ensino um instrumento verdadeiramente revolucionário a 
televisão escolar” (idem, p. 2723), rematando, desta forma, brilhantemente: “com ela 
desaparecem as turmas de 40 alunos e nascem as de 40 000! Um só professor ensina 
uma geração inteira. de lisboa a Trás-os-montes, às Beiras, ao algarve, o mesmo 
mestre de matemática ou de Geografia, de História ou de português” (ibidem). não 
terminará, todavia, sem apresentar mais um conjunto de fortíssimos argumentos 
em abono da introdução da Telescola em portugal, a começar pelas vantagens 
pedagógicas da televisão escolar que “não se limitam à possibilidade de em cada 
disciplina pôr ao serviço dos alunos de todo o país o melhor professor. Residem 
ainda nos extraordinários auxiliares didáticos da imagem e do som, que por ela 
podem enriquecer o ensino” (ibidem). e continua a sua estratégia de “defesa” da 
sua tese: “em todos os países onde se pratica a televisão escolar, especialmente nos 
estados Unidos, na Rússia, no Japão, na suécia, na argentina, no canadá e na itália, 
que são, segundo creio, os mais avançados nessa modalidade, o seu ensino supera 
em qualidade o das modalidades clássicas” (Diário das Sessões n.º 105, p. 2724). e 
continua a apresentar o rol de vantagens, económicas (“não são precisos milhares 
de professores que não temos, mas apenas uma boa equipa. não é preciso construir 
centenas de escolas técnicas e de liceus, a custarem milhões de contos, que não 
saberíamos aonde ir buscar”), geográficas (“a par da economia oferece a televisão 
escolar a vantagem de acudir simultaneamente às necessidades do ensino, se não 
em todo o território nacional, pois nos falta ainda a electrificação de cerca de 40 
por cento das zonas rurais, ao menos na maior parte do país”) (idem). continua a 
sua preleção referindo, novamente, o exemplo do Japão, que “dispõe de emissores 
próprios para o ensino nas telescolas primárias, secundárias, superiores, de formação 
humanista e de formação profissional. a televisão escolar cobre o país inteiro, e 
funciona dez horas e meia por dia”, da espanha, que “está a preparar dois canais de 
televisão com destino exclusivo à televisão escolar”, e, agora, também da argentina, 
onde “televisão escolar adquiriu tal progresso que lhe é possível dispensar do ensino 
milhares e milhares de professores que empresta aos restantes países da américa 
do sul” (ibidem). aproveita, assim, para anunciar a boa-nova: “mesmo sem verbas 
orçamentais, a televisão escolar, que tanto desejei, aí vem”. não espanta, por isso, que 
“amanhã o sr. ministro da educação nacional anunciará ao país o próximo início 
da televisão educativa”, terminando com uma legítima aspiração: “espero que dela 
caiba a parte maior à televisão escolar, para que, passado o período experimental, 
possa, em outubro próximo, no começo do ano lectivo de 1964-1965, abrir uma 
nova época na história da educação nacional a época dos seis anos de instrução 
para os portugueses de todas as condições e de todos os lugares, vivam onde vivam, 
na cidade, na vila, na aldeia ou no lugarejo distante, tenham o lar que tiverem rico, 
remediado ou pobre como o de cristo” (Diário das Sessões n.º 105, p. 2725).



23

“A TELESCoLA … É UMA IMEnSA SALA dE AULA, do TAMAnHo dA LUSITAnA FAIXA ATLÂnTICA!”

o terceiro debate onde foi abordada a questão da Telescola ocorreu na sessão 
n.º 123 da assembleia nacional, do dia 30 de janeiro de 1964. coube agora ao 
engenheiro de minas, eleito pelo círculo de viseu (Tavares castilho, 2009), Joaquim de 
sousa Birne, participar no debate do aviso prévio sobre educação nacional começando 
por manifestar evidente preocupação com a elevada percentagem de analfabetismo: 
“a população activa do país considerando de actividade o período dos 15 aos 75 anos 
é de cerca de 6 100 000 pessoas e abrange, aproximadamente, 2 100 000 analfabetos” 
(Diário das Sessões n.º 123, de 31 de Janeiro de 1964, p. 3045), afirmando ainda “que 
a nossa taxa de analfabetismo é a mais elevada da europa e bastante superior à dos 
países que lhe seguem na escala: espanha e Grécia” (idem). debruça-se de seguida 
sobre o problema da instrução elementar que considera residir no “nível de instrução 
do objectivo atingido (…) ultrapassado; as quatro classes de instrução mínima 
constituem, no presente, relíquia que só nós conservamos na europa e, fora dela, 
países de muito menor evolução que a nossa a aboliram já” (ibidem), apresentando, 
para o efeito, alguns dados comparativos no contexto europeu onde a maior parte 
dos países tinha já adotado períodos de instrução mínima que iam “dos sete anos de 
duração, na dinamarca, aos doze, na alemanha ocidental. (a Áustria, a Bélgica, a 
checoslováquia, a finlândia e a frança adotam oito)” (ibidem). mesmo a espanha ou 
a Grécia, “no campo económico e social, os nossos mais semelhantes países europeus, 
instituíram já as seis classes de instrução mínima”, rematando: “com os quatro anos 
de portugal são conhecidos no mundo a etiópia, as filipinas e a Tailândia e parece 
que também ainda o Brasil, um país, aliás, cuja companhia sempre nos honra, mas 
na qual neste particular, se assim é, não desejaríamos permanecer” (idem, p. 3045-
3046). sintomático é o facto de noutros países, “também de intensidade analfabética 
muito mais elevada que a nossa, adotaram já instrução mínima superior a quatro 
anos. são os casos da Turquia, com cinco anos, e do egipto, irão, méxico e venezuela, 
com seis anos”, elucida ainda Birne (idem, p. 3046). estes dados vêm confirmar, 
por si só, “a imperativa autoridade da resolução, como pilar básico educacional de 
elevada repercussão global, social e económica”, além do facto acrescido de serem 
“aproximadamente 90 000 portugueses que na metrópole anualmente saem das 
escolas de instrução elementar que não ingressam em qualquer outro ensino, e que, 
portanto, com a instrução elementar se ficam para a vida inteira” (ibidem). aliás, 
particularmente no que diz respeito ao ensino técnico-profissional, admitia inclusive 
“a perfeita incorporação da iniciação técnico-profissional no sistema da instrução 
elementar” (idem, p. 3047), que “poderia apoiar-se no início só na telescola através 
da qual uma programação capazmente elaborada, uma regência competente, o 
auxílio da representação gráfica e o recurso à filmagem demonstrativa não deixariam 
de constituir um curso de pleno valor para uma iniciação profissional” (ibidem). o 
interlocutor aproveita depois para uma incursão nos problemas do ensino superior 
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finda a qual aproveitou para lembrar os presentes que o ministério da educação, na 
pessoa do ministro, tinha já revelado “em 12 de dezembro último, todo o interesse e 
todo o carinho que ao seu ministério está a merecer a instituição do telensino, outra 
magnífica iniciativa de alto reconhecimento do país, e anunciou para breve a fase 
inicial experimental da telescola, fase inicial na qual está incluído um curso, já de 
natureza escolar, de apoio aos cursos de adultos, apoio de tão evidente e considerável 
estímulo e valorização da campanha nacional de educação de adultos” (Diário das 
Sessões n.º 123, 1964, p. 3050), não dispensando porém o seu último reconhecimento: 
“todo o nosso aplauso ao começo da era da telescola, mas o nosso aplauso é mais 
caloroso ainda porque a iniciativa da telescola culminantemente se creditou pela 
preferência, de alto significado, que deu à educação elementar, e é sobre o sentido 
da elevada expressão intencional desta preferência que convictamente baseamos a 
esperança do próximo lançamento, pela telescola, dos cursos de iniciação técnico-
profissional, dentro de uma planificação de cobertura gradual do país, de irradiação 
progressiva a partir dos centros rurais de menor grandeza e maior isolamento, onde 
a carência, por mais forte, deve ser originalmente combatida” (idem).

olívio da costa carvalho, eleito pelo círculo eleitoral do porto, licenciado em 
letras, professor do ensino secundário e vice-reitor do liceu alexandre Herculano 
(Tavares castilho, 2009), foi o terceiro deputado a abordar a Telescola nos debates 
parlamentares, concretamente na sessão n.º 160 da assembleia nacional, do dia 3 de 
dezembro de 1964, no contexto da sua participação na discussão e debate do projeto 
de proposta de lei do plano intercalar de fomento para 1965-1967. segundo o próprio, 
limitou-se a fazer umas “breves considerações de pormenor sobre a parte respeitante 
ao «fomento extraordinário de actividades pedagógicas, culturais e científicas», do 
capítulo vii, rubrica «ensino e investigação», com referência especial”, entre outros, 
“aos meios audiovisuais realizados através de emissões da rádio e da televisão” 
(Diário das Sessões n.º 160, de 4 de dezembro de 1964, p. 3976). considera, aliás, que 
a “nova estrutura técnico-pedagógica que visa à divulgação do ensino pelos meios 
audiovisuais, através de emissões de rádio e de televisão”, muito particularmente esta 
última, “criada há pouco mais de um ano” apresentava já um “nível comparável ao 
das suas congéneres estrangeiras”, sendo que “as experiências realizadas com êxito 
e os resultados positivos que no decorrer de um ano puderam verificar-se com a 
televisão escolar prepararam naturalmente as condições para o lançamento da 
telescola dentro do esquema definido recentemente pelo sr. ministro da educação 
nacional” (idem, p. 3979). Tratava-se, portanto, de “através das emissões da telescola 
(...) procurar difundir o ensino, não apenas aos indivíduos em idade escolar, mas 
a todos os que dele desejem aproveitar”. contudo, procurava também tranquilizar 
os deputados presentes ao afirmar: “não se imagine, porém, que, sob pena de se 
desvirtuar a função específica dos meios audiovisuais, a telescola poderá dispensar 
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inteiramente a presença e a acção do professor” (Diário das Sessões n.º 160, 1964, 
p. 3979). como muito bem elucidou o hemiciclo “Graças aos recursos da técnica é 
possível levar hoje a imagem e o som ao ambiente da própria escola. e como o mundo 
exterior da criança é, em grande parte, audiovisual seria negligência, desprezar um 
meio auxiliar de ensino da maior importância e a que se pode recorrer com toda a 
eficácia” (idem). Termina advogando que “a telescola não servirá como pretexto para 
espectáculos ou audições e muito menos para sessões recreativas, porque requer a 
participação activa dos alunos, excluindo atitudes meramente passivas. cada lição 
terá a duração compatível com as capacidades de atenção dos alunos a quem se 
destina, para poder integrar-se na actividade da aula, por meio de uma preparação 
que antecederá a emissão e pela utilização e exploração aprofundada dos assuntos 
imediatamente após a sessão”. algo que consequentemente comprovará “que o 
professor ou o monitor estudou o programa das emissões e preparou os questionários 
e trabalhos complementares que serão o prolongamento natural e lógico da emissão” 
(ibidem). na opinião de costa carvalho, “contrariar estes princípios é ignorar os 
fundamentos dos meios audiovisuais dados pela televisão e privarmos das vantagens 
de uma pedagogia rica, viva, actual e sugestiva capaz de despertar na alma da criança 
a revelação de capacidades novas para o alargamento da sua formação e cultura”. só 
deste modo a Telescola poderá “desempenhar papel preponderante na divulgação 
e expansão da cultura portuguesa”. e remata: “sem prejuízo do incremento que 
deverá dar-se à preparação de professores, que hão-de constituir sempre a base de 
toda a estrutura educacional, não se perca de vista a utilidade dos meios audiovisuais 
realizados pela rádio e televisão” (ibidem). por tudo a que aludiu, o deputado deu o 
seu “voto de aprovação, na generalidade, ao plano intercalar de fomento para 1965-
1967, com as alterações sugeridas no parecer da câmara corporativa” (ibidem).

José alberto de carvalho, professor do ensino primário e deputado eleito pelo 
círculo do porto (Tavares castilho, 2009), participou na discussão na generalidade 
sobre a proposta de lei de autorização das receitas e despesas para o ano económico 
de 1965 (lei de meios), na sessão n.º 160 da assembleia nacional, que teve lugar no 
dia 10 de dezembro de 1964. a certa altura, elogiando as políticas do ministério da 
educação nacional “a que a inteligência e o dinamismo do ministro Galvão Teles dão 
vida e actividade” (Diário das Sessões n.º 165, de 11 de dezembro de 1964, p. 4105), 
entre elas, além das alterações anunciadas para o plano universitário e liceal, “avulta 
como de maior reflexo a publicação do decreto-lei n.º 45 810, que alargou para seis 
classes o período de escolaridade obrigatória, e a comunicação feita ao país da criação 
para breve da telescola” (idem, p. 4106). nas suas alegações sobre o assunto é também 
perentório ao afirmar: “se algumas dúvidas podem surgir quanto à possibilidade de 
pôr em execução o decreto n.º 45 810, pelas carências verificadas e, aliás, apontadas, 
parece-me que bem fez o ministério ao anunciar a criação da telescola, pois ela será, 
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estou certo, um valioso contributo para a concretização da medida legal” (ibidem). 
carvalho demonstra, em síntese, acreditar “nos benefícios que se venham a colher 
com a telescola” (ibidem).

em 13 de Janeiro de 1965, presidindo à sessão n.º 173 da assembleia 
nacional, mário de figueiredo, professor universitário e doutorado em direito pela 
Universidade de coimbra (Tavares castilho, 2009), ainda antes da ordem do dia, 
informa os deputados presentes que “para efeitos do disposto no § 3.º do artigo 109.º 
da constituição, estão na mesa os diários do Governo n.º 302, 303, 304 e 305, 1.ª 
série, de 28, 29, 30 e 31 do mês findo, que inserem os decretos-leis n.ºs (…) 46 135, 
que cria no ministério da educação nacional o instituto de meios Áudio-visuais 
de ensino e define os seus fins e atribuições; 46 136, que cria, no ministério da 
educação nacional, na dependência do instituto de meios Áudio-visuais de ensino, 
uma telescola destinada à realização de cursos de radiodifusão e televisão escolares” 
(Diário das Sessões n.º 173, de 14 de Janeiro de 1965, p. 4250-4251).

na sessão n.º 193 da assembleia nacional, em 24 de março de 1965, foi José 
fernando nunes Barata, advogado, eleito pelo círculo de coimbra (Tavares castilho, 
2009), antes da ordem do dia, que se referiu à criação da Telescola em portugal, pelo 
decreto-lei n.º 46 136, de 31 de dezembro de 1964, enfatizando o eco das mais 
recentes publicações internacionais: “os meios áudio-visuais de ensino, «que tão 
assinalado papel são chamados a desempenhar, e efectivamente já desempenham 
nalguns países, como auxiliares da docência», também estão agora a ser considerados 
em portugal (cf, por exemplo, a publicação da o n U l’enseignement et ia formation 
professionnelle, 1964)” (Diário das Sessões n.º 193, de 25 de março de 1965, p. 4613).

miguel augusto pinto de meneses, deputado eleito pelo círculo de lisboa 
(Tavares castilho, 2009), um dos oradores da sessão n.º 4 da (iX legislatura da) 
assembleia nacional, em 9 de dezembro de 1965, durante a sua participação na 
discussão na generalidade proposta de lei de autorização de receitas e despesas para 
1966, teve a oportunidade de afirmar o seguinte: “concluída que foi, com êxito 
indesmentível, a campanha contra o analfabetismo, posta a funcionar a telescola e 
programada já a extensão da escolaridade obrigatória, temos lançadas as bases para a 
culturização maciça do país. mas o caminho é longo e ínvio” (diário das sessões n.º 
4, de 10 de dezembro de 1965, p. 34).

manuel José de almeida Braamcamp sobral, deputado pelo círculo de santarém 
(Tavares castilho, 2009), na sessão n.º 52 da assembleia nacional, em 16 de 
dezembro de 1966, ao efetivar o aviso prévio sobre a educação da juventude, ainda 
que “forçado a concluir (…) que a escola está, na maioria dos casos, muito afastada do 
cumprimento da sua nobre função de educadora da juventude”, referiu-se à Telescola 
nos seguinte termos: “algo de muito positivo tem sido feito ou preparado com vista 
ao desenvolvimento e à melhoria da instrução, e, para falar apenas do que é mais 
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recente, menciono para exemplo o projecto do mediterrâneo e sua regionalização, a 
telescola e a elaboração da carta escolar do país, iniciativas e trabalhos de que podem 
orgulhar-se os seus autores e que tiveram e terão, não só projecção nacional de vulto, 
mas também projecção internacional” (Diário das Sessões n.º 52, de 17 de dezembro 
de 1966, p. 938).

na sessão n.º 54 da assembleia nacional, em 11 de janeiro de 1967, tendo 
prosseguindo o debate sobre o aviso prévio do deputado Braamcamp sobral relativo à 
educação da juventude, uma vez mais José alberto de carvalho, ao tomar da palavra, 
não escondeu que “não se poderá dizer que o ministério da educação nacional não 
tenha procurado, nos últimos anos, realizar tarefa digna de aplauso. decretou-se o 
alargamento da escolaridade obrigatória, remodelou-se o instituto de alta cultura, 
lançou-se a televisão escolar e educativa, criou-se o instituto de meios Áudio-visuais 
de ensino e os serviços da telescola” (Diário das Sessões n.º 54, de 12 de Janeiro de 
1967, p. 983).

Henrique veiga de macedo, deputado eleito pelo círculo de aveiro (Tavares 
castilho, 2009), na sessão (extraordinária) n.º 91 da assembleia nacional, em 9 
de novembro de 1967, ao usar da palavra, foi claro ao referir que “esta explosão 
escolar, para recorrer ao termo agora em voga, vem sendo, porém, enfrentada 
pelos responsáveis com espírito de decisão digno de apreço. múltiplas têm sido as 
providências adoptadas pelo Governo nesse sentido. merecem referência especial o 
prolongamento, por mais dois anos, da escolaridade obrigatória, a fusão do 1.º ciclo 
liceal e do ciclo preparatório do ensino técnico e ainda a criação da telescola” (Diário 
das Sessões n.º 91, de 10 de novembro de 1967, p. 1697).

no seguimento do debate na generalidade sobre a proposta de lei relativa à 
elaboração e execução do iii plano de fomento, na sessão (extraordinária) n.º 93 da 
assembleia nacional, em 15 de novembro de 1967, o deputado Joaquim José nunes 
de oliveira, professor universitário eleito pelo círculo de Braga (Tavares castilho, 
2009), lembrou o plenário que “está anunciada a entrada em, funcionamento no 
próximo ano lectivo de 1968-1969 da nova fase da escolaridade obrigatória, que se 
efectivará através do ciclo complementar do ensino primário e do ciclo preparatório 
do ensino secundário, para o que se trabalha intensamente no sentido de que essa 
determinação se cumpra. de resto, as mais de 1100 salas do ciclo complementar já 
criadas e o ciclo preparatório ministrado através da telescola, em ligação com 425 
postos de recepção, são a confirmação das disposições inseridas nos diplomas para tal 
fim publicados (decreto-lei n.º 45 810, de 9 de. Julho de 1964, artigo 4.º, e decreto-
lei n.º 47 480, de 2 de Janeiro de 1967, artigo 26.º)” (Diário das Sessões n.º 93, de 16 
de novembro de 1967, p. 1733).

andré da silva campos neves, também professor universitário e deputado eleito 
pelo círculo de coimbra (Tavares castilho, 2009), na sessão n.º 105 da assembleia 
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nacional, em 5 de dezembro de 1967, continuando a discussão na generalidade da 
proposta de lei relativa à elaboração e execução do iii plano de fomento, interveio 
referindo que, além ensino primário, nos “restantes ramos da instrução, carecidos 
de um estudo previsional que, a tempo, torne possível a preparação de tudo o 
que, em edifícios, material didáctico e professores, condiciona a acção escolar nos 
seus diferentes aspectos pedagógicos, administrativos, financeiros e funcionais. o 
problema ganhou agora maior acuidade pela criação da 5.ª e 6.ª classes do ensino 
primário, pela unificação do 1.º ciclo liceal e do ciclo preparatório do ensino técnico 
e pelas exigências decorrentes da expansão da telescola” (Diário das Sessões n.º 105, 
de 6 de dezembro de 1967, p. 1990).

José Henriques mouta, sacerdote e professor, eleito deputado pelo círculo 
de viseu (Tavares castilho, 2009), outro dos grandes defensores da Telescola, 
particularmente nos meios rurais, no parlamento, durante a sessão n.º 112 da 
assembleia nacional, em 14 de dezembro de 1967, onde continuava em discussão 
na generalidade a proposta de lei de autorização das receitas e despesas para 1968, 
tratou logo de informar os presentes que na sua intervenção iria ocupar-se “de uma 
iniciativa recente, mas de rasgada perspectiva e de incalculável alcance social, desde 
que ela se mantenha firme, expanda e aperfeiçoe. deve-se ao ministério da educação 
nacional e concretiza-se na utilização, no ensino, dos modernos e poderosos meios 
audiovisuais”. e acrescentou: “numa época assinalada pela generalização da cultura 
e pelo assalto ao ensino por verdadeiras multidões famintas de «ser», de «saber» e de 
«valer», fenómeno já classificado de «explosão escolar», a telescola vem ao encontro 
das necessidades e aspirações do nosso tempo e da nossa gente” (Diário das Sessões 
n.º 112, de 15 de dezembro de 1967, p. 2122). de seguida concretizou a sua tese 
ao citar o exemplo de sucesso da Telescola no distrito de viseu onde apesar de só 
terem sido criados “nos dois primeiros anos, três postos de receção da telescola, dois 
no primeiro e um no segundo” o que opera na “Torredeita, mereceu que os seus 
catorze alunos transitassem de classe, sem favor e com nota folgada. o de Santa 
Cruz da Trapa, que tinha matriculado doze no 1.º ano, apresentou dez a exame 
do 1.º ciclo. Todos conquistaram merecida aprovação, com a nota superior a 12, 
e dois a alta classificação de 17 valores. e o de serrazes, que matriculara dezanove 
no 1.º ano e viu forçados a desistir, por circunstâncias várias, uns três (…) catorze 
ficaram todos aprovados no exame do 1.º ciclo: três com 11, um com 12, dois com 
13, três com 14, três com 15 e dois com 17 valores” (idem). concluiu, portanto, com 
toda a propriedade, que “sem a telescola., apenas dois dos catorze alunos do posto de 
Torredeita conseguiriam ultrapassar a instrução primária, apesar de o liceu e a escola 
técnica lhes ficarem a 10 km e disporem de carreiras de camioneta e de comboio”. mais 
ainda, “sem a telescola, dos vinte e oito alunos que nestes dois anos frequentaram o 
posto de santa cruz, somente seis teriam podido continuar para além da instrução 
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primária”. de facto, ainda segundo Henriques mouta, sem ela “dos catorze alunos do 
posto de serrazes aprovados e o exame do 1.º ciclo só um teria podido prosseguir os 
seus estudos na escola técnica ou liceu. Um desses catorze era carpinteiro de 25 anos 
de idade e obteve a classificação de 17 valores (…).duas eram costureiras, uma de 
19 anos e outra de 34 anos! e ambas saíram do exame com aprovação de 15 valores! 
e uma aluna do 1.º ano era empregada doméstica de 17 anos de idade. Trabalhava 
de manhã e, de tarde, graças à compreensão da entidade patronal (a f. n. a. T.), 
dava-se às obrigações da telescola, deitando-se, por vezes, às 2 horas da madrugada. 
e obteve a classificação de 15 valores!” (Diário das Sessões n.º 112, 1967, p. 2122-
2123). e continua a sua interessantíssima descrição socioeconómica dos alunos que 
frequentavam a escola nos limites da sua diocese: “no ano lectivo de 19661967, o 
posto de serrazes matriculou, além dos do 2.º ano, mais dez alunos do 1.º, três dos 
quais com mais de 18 anos. Uma aluna de 14 anos, cujos pais são privados dos mais 
elementares meios de vida, e até de saúde, mas têm a riqueza de uma filha a que 
não falta o precioso capital da inteligência, obteve no exame de ciclo a classificação 
de 17 valores!” (idem, p. 2123). para este deputado os “resultados dos primeiros 
postos de telescola e a subjacente problemática sociológica, que é semelhante nas 
várias províncias de portugal, sugerem-me a evocação daquele dito, denso de filosofia 
social: «vi uns homens a subir e outros a descer. os que subiam levavam tamancos, os 
que desciam traziam sapatos de verniz ...»”, de onde se impõe desde logo concluir, por 
isso, que “são manifestas as largas possibilidades da telescola como instrumento de 
promoção social dos meios rurais e da efectivação do seu direito à cultura” (ibidem). 
ainda segundo este deputado, “para as populações rurais economicamente menos 
favorecidas, a telescola pode ser órgão auxiliar de justiça social e também de fixação 
no próprio meio, deixando muitos jovens de sentir a necessidade de abandoná-lo 
para se valorizarem, tornando-se capazes de aproveitar os recursos locais, de tomar 
iniciativas de interesse pessoal e colectivo”. aliás, “mesmo que não contribuísse 
de forma muito sensível para atenuar o êxodo rural, a telescola prestaria sempre 
o inestimável serviço de preparar melhor vastas camadas de juventude, de tornar 
muitos portugueses mais capazes de servir e de prestigiar o país, dentro ou fora das 
fronteiras” (ibidem). e não cessam os elogios e reconhecimento da Telescola por 
parte de Henriques mouta: “a telescola pode e deve ser uma poderosa alavanca de 
promoção dos meios rurais e de desenvolvimento geral da nação”, tanto mais que 
“os investimentos que nela se fizerem, dentro do espírito, letra e estrutura do iii 
plano de fomento, terão profundo sentido de justiça e de humanidade e assegurado 
rendimento económico-social” (idem, p. 2124). por tudo a que aludiu entende, 
por conseguinte, que “a telescola tem de ser compreendida e correspondida pelos 
particulares e entidades oficiais, multiplicando iniciativas, colaborações e recursos”. 
não é assim de estranhar que “o seu triunfo está sendo factor de multiplicação de 
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postos através do país, num clima de optimismo, e até de entusiasmo”. o deputado 
termina a sua intervenção dando a sua “concordância à presente proposta de lei na 
generalidade da sua linha de rumo, solicitando que as expressões «intensificar os 
investimentos culturais» e «reforçar as dotações» se apliquem e traduzam em mais 
significativo apoio financeiro dos postos de telescola como instrumento de justiça 
social e de promoção dos meios rurais” (ibidem). 

antónio augusto ferreira da cruz, também ele professor universitário, eleito 
deputado pelo círculo do porto (Tavares castilho, 2009), na sequência do debate 
sobre o aviso prévio, do deputado vaz pires acerca do ensino liceal, levado a cabo na 
sessão n.º 131 da assembleia nacional, em 6 de fevereiro de 1968, destacou o “curso 
de formação e actualização destinado a futuros professores do ciclo preparatório e 
integrado na telescola, que vai funcionar a partir do próximo mês” (Diário das Sessões 
n.º 131, de 7 de fevereiro de 1968, p. 2384).

José Gonçalves de araújo novo, funcionário da organização corporativa e 
deputado eleito pelo círculo de viana do castelo (Tavares castilho, 2009), na sessão 
n.º 135 da assembleia nacional, em 13 de fevereiro de 1968, e no contexto da 
continuação do debate do aviso prévio acerca do ensino liceal a cargo do estado, 
adverte os presentes no hemiciclo para o facto de a “rádio e a televisão, sobretudo, 
sendo meios admiráveis de informação, cultura e recreio, reúnem, ao mesmo tempo, 
virtudes e malefícios potenciais que não podem ser ignorados. se instruem, educam, 
divertem, distraem e, enfim, ajudam os mortais a suportar o fardo pesado da vida, 
em contrapartida roubam-lhes o tempo e diminuem-lhes consideravelmente o poder 
de concentração e reflexão” (Diário das Sessões n.º 135, de 14 de fevereiro de 1968, p. 
2433). de facto, segundo araújo novo, “a televisão, sobretudo, veículo admirável de 
cultura e instrução, como acontece já com a telescola, não está de todo inocente no 
decrescimento da preparação escolar dos nossos dias” (idem).

custódia lopes, professora do ensino secundário natural de lourenço marques 
e deputada eleita pelo círculo de moçambique (Tavares castilho, 2009), durante a 
sessão n.º 136 da assembleia nacional, em 14 de fevereiro de 1968, socorrendo-se de 
elementos foram fornecidos pela inspeção provincial de educação de moçambique, 
considerou “ser de toda a vantagem que o ciclo unificado ou preparatório se torne 
extensivo a uma vasta camada da população escolar”, insistindo na “necessidade que 
há de este ensino se tornar no ultramar gratuito ou, pelo menos, acessível às diferentes 
camadas da população, de níveis sociais e económicos bastante diversos. seria uma 
medida socialmente justa e da maior relevância na promoção social e económica 
das populações menos favorecidas”. por isso, e não obstante desconhecer qual a 
orientação que será dada aos programas do ciclo unificado ou “qual a preparação 
exigida aos professores que irão dar os cursos”, reconhece ser importante a realização 
“na metrópole uma preparação intensiva, suponho que a partir de março, através da 
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telescola para os professores que desejem adaptar-se a este ensino” (Diário das Sessões 
n.º 136, de 15 de fevereiro de 1968, p. 2440). Refere ainda desconhecer “também 
quando começarão a ser preparados os professores para tal ensino no ultramar, 
mas diz-se que o ciclo unificado se iniciará no próximo ano lectivo. começando 
o ano lectivo, em moçambique, geralmente a 10 de setembro, parece-me que 
não resta já muito tempo para a necessária e especial preparação, tanto mais que, 
infelizmente, não podemos ainda recorrer, no ultramar, à telescola, meio eficiente 
e rápido para a expansão do ensino” (idem). e conclui a abordagem desta, na sua 
opinião, preocupante situação ultramarina, com a seguinte proposta: “Julgo que seria 
oportuno que se aproveitasse o curso de adaptação que vai ser ministrado através da 
telescola, para, registando-o em filmes; de 16 mm, levá-lo a todas as escolas técnicas 
elementares do ultramar, onde, segundo penso, vai ser ministrado o ciclo unificado 
ou preparatório” (ibidem).

nesta mesma sessão da an, também José manuel da costa, entre outas funções 
ilustre professor universitário na sorbonne e na Universidade de madrid, eleito deputado 
pelo círculo de portalegre (Tavares castilho, 2009), abordando o problema da formação 
dos professores, reconheceu que “anda aí agora em voga uma forma de actividade 
educativa e pedagógica a que por certo se não hão-de negar determinados méritos e 
possíveis efeitos úteis: o ensino pelos meios áudio-visuais, de que será padrão a telescola e 
instrumento a Radiotelevisão portuguesa” (Diário das Sessões n.º 136, 1968, p. 2447). na 
sua segunda intervenção digna de registo para a investigação em curso, no dia em que se 
prosseguia o debate sobre as contas gerais do estado (metrópole e ultramar) e as contas 
da Junta do crédito público relativas ao ano de 1966, correspondente à sessão n.º 146 da 
assembleia nacional, em 8 de março de 1968), o sacerdote e deputado Henriques mouta, 
detendo-se desta feita sobre o ensino superior, de novo em apologia da igualdade de acesso 
aos cidadãos da província, e naquela que nos parece ser uma das primeiras propostas 
para alargamento da Telescola à academia, expressou: “parece chegado o momento de se 
pensar a sério numa relativa descentralização no plano do ensino universitário. Também 
neste sector da educação e cultura os rurais e provincianos têm direitos. e como, entre eles 
abundam ricos de vontade e de inteligência, mas pobre de recursos para se deslocarem 
as universidades centrais, importa que os institutos superiores, na medida do possível, 
se desloquem até eles, como sucedeu com o ensino secundário graças aos colégios e 
telescola” (Diário das Sessões n.º 146, de 9 de março de 1968, p. 2695).

Gustavo neto de miranda, Juiz desembargador em licença ilimitada e deputado 
eleito pelo círculo de angola (Tavares castilho, 2009), ao participar no debate sobre o 
aviso prévio do sr. deputado manuel nazaré acerca da difusão da língua portuguesa 
em moçambique, na sessão n.º 164 da assembleia nacional, em 17 de Janeiro de 1969, 
recordou aos presentes que “Há três anos tive ocasião de lembrar nesta assembleia 
(…) a Tv seria o veículo mais adequado nos centros populacionais mais densos, como 
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luanda, para início de programas de difusão. apontei as enormíssimas vantagens 
do sistema da telescola, considerando a sua múltipla acção e o ambiente social que 
dele poderia também beneficiar” (Diário das Sessões n.º 164, de 18 de Janeiro de 
1969, p. 2970). e se fez questão de responder à pergunta que ele próprio colocou à 
assembleia: “pode efectivamente pôr-se em dúvida o papel importantíssimo, digo 
mesmo indispensável, que a Tv exercerá na difusão da língua portuguesa? creio que 
não” (idem).

Já na sessão n.º 175 da assembleia nacional, em 7 de fevereiro de 1969, no 
debate conclusivo sobre o aviso prévio relativo à defesa da língua portuguesa, a 
sr.ª deputada custódia lopes enfatizou, uma vez mais, a importância e o relevo da 
Telescola ao afirmar: “os modernos recursos áudio-visuais poderão, quando bem 
utilizados, ajudar o professor no ensino e defesa da língua portuguesa. Temos disso 
já uma experiência feliz no país com a rádio educativa e escolar e a telescola. sabemos 
que um plano expressamente, feito pelo instituto de meios Áudio visuais de ensino 
está a ser aplicado no ensino do português aos soldados do norte de moçambique. 
seria de desejar que se pudesse estender essa acção a toda a província através da 
rádio, enquanto não surge a televisão, que esperamos não tarde, para bem da difusão 
e defesa da língua no ultramar, particularmente, em moçambique. o ensino da 
língua portuguesa deverá ser feito de uma maneira actualizada, com os métodos 
modernamente adoptados no ensino das línguas vivas” (Diário das Sessões n.º 175, 
de 8 de fevereiro de 1969, p. 3133).

Rafael valadão dos santos, professor do ensino secundário e deputado eleito 
pelo círculo de angra do Heroísmo (Tavares castilho, 2009), ainda antes da ordem 
do dia da sessão n.º 190 da assembleia nacional, em 11 de março de 1969, aludiu 
à atividade da Radiotelevisão portuguesa, a propósito do 12.º aniversário daquela, 
e a vários aspetos da radiodifusão nos açores, louvando “o papel que a Telescola 
vem desempenhando na difusão da cultura e na formação da nossa juventude é 
de tal monta que, só por si, seria razão de ser para a existência da Radiotelevisão 
portuguesa”, reconhecendo igualmente que “Todos têm, assim, à mão esse veículo 
excepcional que é o da expansão da cultura pelos métodos mais modernos. Todos, 
ricos e pobres, e, principalmente, os mais afastados dos grandes centros urbanos, têm 
assim uma oportunidade excelente de quase apenas com a ajuda da Telescola, não 
só de melhorar, de progredir e de desenvolver os seus conhecimentos, mas também, 
e principalmente, de continuar aqueles estudos que lhes estavam vedados até aí” 
(Diário das Sessões n.º 190, de 12 de março de 1969, p. 3434).

Já na sessão n.º 6 da assembleia nacional, em 11 de dezembro de 1969, da 
X legislatura, tendo como ordem do dia a discussão na generalidade da proposta 
de lei de autorização das receitas e despesas para 1970, eleutério Gomes de aguiar, 
professor do ensino primário e deputado eleito pelo círculo do funchal (Tavares 
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castilho, 2009), ao tomar da palavra aproveita para referir que “seria injustiça 
esquecer-se quanto o estado tem feito nestes últimos anos em matéria de educação. 
(…) e, mais recentemente, muito de positivo e de entusiástica admiração se pode 
afirmar relativamente ao instituto de meios Áudio-visuais de educação e à Telescola, 
que em muitos aspectos estão a revolucionar a nossa acção educativa” (Diário das 
Sessões n.º 6, de 12 de dezembro de 1969, p. 75).

eleito pelo mesmo círculo eleitoral, o médico tisiologista agostinho Gabriel de 
Jesus cardoso (Tavares castilho, 2009), não perdeu a oportunidade para, também 
ele, no decorrer da sessão n.º 30 da assembleia nacional, em 7 de abril de 1970, 
depositar confiança num dos seus grandes anseios: “porque se espera que ela comece 
a funcionar na madeira ainda no próximo ano, impõe-se que desde já se inicie o 
estudo, por parte do ministério da educação nacional, no sentido de organizar-
se a Telescola, um dos maiores benefícios que da televisão poderá resultar para o 
arquipélago” (Diário das Sessões n.º 30, de 8 de abril de 1970, p. 578-579).

durante a discussão na generalidade da proposta de lei de autorização das receitas 
e despesas para 1971, na sessão n.º 56 da assembleia nacional, em 15 de dezembro 
de 1970, e considerando que “a população da madeira e de porto santo necessita de 
programas intensivos de acção educativa, e todos os meios disponíveis não serão de 
mais para levar a campanha a bom termo”, o deputado madeirense, eleutério Gomes 
de aguiar, prometendo deixar “para uma próxima oportunidade a análise de outros 
aspectos do ensino no meu distrito (música e Belas-artes, enfermagem, Hotelaria, 
agrícola, etc.), bem como do muito que se espera, no que respeita à educação 
permanente, da difusão dos meios áudio-visuais, com relevo para a Telescola” defende 
que “estando prevista para breve a inauguração da Tv na madeira, o ensino muito 
beneficiará certamente” (Diário das Sessões n.º 56, de 16 de dezembro de 1970, p. 
1174).

ainda antes da ordem do dia, na sessão n.º 74 da assembleia nacional, em 28 
de Janeiro de 1971, francisco manuel de meneses falcão, deputado eleito pelo círculo 
de leiria e sem habilitações literárias conhecidas (Tavares castilho, 2009), usando 
da palavra para falar de problemas da eletrificação naquele distrito, não perdeu 
a oportunidade para “documentar o que fica dito com este pormenor registado 
no concelho de pombal: “Quando tanto se espera da Telescola na boa hora da 
escolaridade obrigatória até aos 14 anos e até aos lares modestos, com o auspicioso e 
arrojado esquema de ensino já elaborado, acontece que das cinzentas e dezasseis salas 
de aula existentes para o ensino primário fora da sede do concelho onde a situação está 
acautelada com o ciclo preparatório, ensino técnico e secundário particular, apenas 
em cinquenta e quatro pode funcionar aquele recurso para o caso das populações 
dispersas e economicamente débeis, por falta de energia eléctrica nas outras cento e 
sessenta e duas salas!” (Diário das Sessões n.º 74, de 29 de Janeiro de 1971, pp. 1516).
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igualmente antes da ordem do dia da sessão n.º 80 da assembleia nacional, 
em 9 de fevereiro de 1971, usou da palavra o deputado agostinho cardoso para, 
abordando assuntos de interesse para a madeira, informar os presentes que a televisão 
é esperada “ainda no corrente ano na madeira e com ela a Telescola” (Diário das 
Sessões n.º 80, de 10 de fevereiro de 1971, p. 1617).

Uma vez mais antes da ordem do dia da sessão n.º 98 da assembleia nacional, 
em 28 de abril de 1971, o deputado Álvaro filipe Barreto de lara, advogado e notário, 
eleito pelo círculo de angola (Tavares castilho, 2009), requereu ao ministério do 
Ultramar cópias dos estudos feitos para a instalação de Radiotelevisão em angola nos 
seguintes termos: “Usando dos meus direitos constitucionais e regimentais, requeiro 
que, com a maior brevidade, pelo ministério do Ultramar me sejam fornecidas 
cópias de todos os deputados eleitos para a instalação de radiotelevisão em angola, 
principalmente na parte que se referem: a) a custos prováveis da instalação; b) ao 
objectivo da valorização das suas populações em ordem a acelerar a sua promoção 
social, designadamente através da telescola e de programação de nível desejável” 
(Diário das Sessões n.º 98, de 29 de abril de 1971, p. 1944).

na sessão n.º 201 da assembleia nacional, em 28 de novembro de 1972, uma 
vez mais antes da ordem do dia, o deputado eleutério de aguiar usou da palavra para 
se referir à visita do chefe da estado à ilha da madeira do seguinte modo “além das 
inaugurações a que procedeu, o sr. presidente da República efectuou três visitas que 
só por si teriam justificado a sua deslocação à ilha”, de entre elas, porque é a que para 
aqui nos importa, a que fez “ao emissor regional da R. T. p., veículo de informação 
e cultura, que poderá desempenhar papel de relevo na promoção do nosso povo, se 
e quando os programas forem concebidos nessa perspectiva e com a já requerida 
montagem da rede de postos da Telescola” (Diário das Sessões n.º 201, de 29 de 
novembro de 1972, p. 3963).

Também na sessão n.º 212 da assembleia nacional, em 16 de Janeiro de 
1973, antes da ordem do dia, artur augusto de oliveira pimentel, advogado e 
deputado eleito pelo círculo de Bragança (Tavares castilho, 2009), tecendo várias 
considerações acerca da criação de novos estabelecimentos de ensino naquele 
distrito afirmou: “verificamos que no país a maior parte das sedes de concelho dispõe 
já de estabelecimento de ensino, no qual é dada continuidade ao ensino primário 
elementar, existindo em muitas outras localidades de menor importância postos 
de Telescola oficializados, nos quais é ministrado idêntico ensino e gratuitamente, 
embora por via indirecta” (Diário das Sessões n.º 212, de 17 de Janeiro de 1973, p. 
4210). e, concretamente sobre o seu distrito, acrescentou, “eu vejo o meu distrito que 
até há poucos anos, para além do ensino primário, (…) existia apenas, como ensino 
oficial, um liceu, três escolas técnicas, uma secção liceal e uma escola do magistério 
primário, e, em poucos anos, além de diversos postos de Telescola oficializados, 
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passou a dispor de doze escolas preparatórias do ensino secundário tantas quantos 
os concelhos, dois liceus nacionais, três escolas técnicas, três secções liceais, uma 
secção do ensino técnico e uma escola de regentes agrícolas, além da referida escola 
do magistério.” (idem).

maria Raquel Ribeiro, assistente social e alta funcionária pública, deputada 
eleita pelo círculo de lisboa (Tavares castilho, 2009), usando da palavra na sessão 
n.º 218 da assembleia nacional, em 30 de Janeiro de 1973, considerava que “não 
podemos ignorar o que no campo dos meios áudio-visuais tem sido feito” (Diário das 
Sessões n.º 218, de 31 de Janeiro de 1973, p. 4466), muito particularmente porque “em 
1965 iniciou-se o funcionamento de 82 postos de recepção da Telescola, no presente 
ano lectivo contam-se 1072 unidades de recepção: 639 oficiais, com 13 870 alunos, 
criadas especialmente no passado ano lectivo, e 433 particulares, com a frequência 
de 7887 alunos. logo, cerca de 22000 alunos fazem o seu ciclo preparatório através 
de toda uma montagem técnica e pedagógica rigorosamente preparada e vigiada 
pelo i.m.a.v.e., que, por força da recente reforma, será o instituto da Tecnologia 
educativa” (idem). antes de terminar a sua intervenção teve ainda oportunidade 
de deixar registadas algumas recomendações, entre elas “2. Que os processos da 
Telescola e da televisão educativa possam assegurar o acesso à educação, ao ensino 
e à cultura a que o ministério da educação nacional se propôs, dando particular 
atenção às áreas mais carenciadas (lembramos a situação da madeira e dos açores 
e dos territórios ultramarinos para quando a montagem, ali, da televisão? por que 
não seguir a experiência de circuito fechado, realizada desde há três anos, com tanto 
êxito, em s. Tomé e príncipe?)”; “3. Que estes processos possam não só assegurar o 
funcionamento do ciclo preparatório, como sejam organizados com vista à satisfação 
das necessidades no campo da educação pré-primária”; ou “4. Que ao ministério da 
educação nacional sejam garantidos os meios indispensáveis de circuitos ou canais 
de televisão que possam efectuar a missão que se propõe no vasto campo da educação, 
da cultura, dos tempos livres, em articulação com os demais departamentos” (ibidem, 
p. 4466-4467).

Também na sessão n.º 233 da assembleia nacional, em 1 de março de 1973, 
antes da ordem do dia, mota amaral, advogado e deputado eleito pelo círculo de 
ponta delgada (Tavares castilho, 2009), teceu algumas considerações sobre expansão 
do ensino naquele distrito autónomo, manifestando as suas preocupações da seguinte 
forma: “porque o tempo urge e não podemos tolerar uma discriminação grave contra 
as crianças dos centros populacionais mais pequenos e afastados, porventura mais 
pobres, onde o ciclo preparatório directo só mais tarde chegará impõe-se alargar 
quanto antes ao distrito autónomo de ponta delgada, julgo poder dizer, ao arquipélago 
dos açores, a Telescola, difundindo-se as aulas do ciclo preparatório pela televisão, 
em circuito fechado” (Diário das Sessões n.º 233, de 2 de março de 1973, p. 4701).
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Quando ainda antes da ordem do dia da sessão n.º 244 da assembleia nacional, 
em 4 de abril de 1973, valadão dos santos, enaltecia o facto de a extensão da televisão 
aos açores ser considerado pela Radiotelevisão portuguesa um empreendimento 
prioritário, valadão dos santos, interpelando-o, referiu: “Quero felicitar v. exa. e, ao 
mesmo tempo, congratular-me com esta atitude da RTp em chegar àquelas ilhas, que, 
no aspecto de telecomunicações, são tão abandonadas. a emissora nacional, como 
sabe, chega lá em péssimas condições; há algumas estações de rádio que se ouvem 
mal, a não ser estações locais”, rematando depois, “ É uma necessidade imperiosa 
a chegada ali da RTP, mais que não seja com aqueles programas da Telescola, pois 
que os Açorianos são portugueses, e, não é preciso dizê-lo, dos melhores” (Diário 
das Sessões n.º 244, de 5 de abril de 1973, p. 4919). prosseguindo a discussão na 
generalidade da proposta de lei n.º 25/X, de revisão do sistema educativo, na sessão n.º 
250 da assembleia nacional, em 12 de abril de 1973, custódia lopes usou da palavra 
para referir o seguinte: “pelo que nos foi dado saber, está nas intenções do Governo 
aumentar o número de escolas preparatórias por cada concelho, intensificando-se a 
escolaridade obrigatória através do ciclo preparatório directo. assim, de 136 escolas 
do ciclo em 1968 se passou a 316 em 1972. além destas, existe o ciclo preparatório 
televisivo servido pelos postos oficiais da Telescola e que foram de 280 nestes dois 
últimos anos” (Diário das Sessões n.º 250, de 13 de abril de 1973, p. 5042).ainda 
antes do seguimento da discussão na generalidade da proposta de lei da revisão do 
sistema educativo, eleutério de aguiar referiu-se, pela terceira vez, à Telescola, na 
sessão n.º 253 da assembleia nacional, em 24 de abril de 1973, da seguinte forma: 
“é verdadeiramente notável o programa de trabalhos para execução a curto prazo, 
abrangendo todos os graus de ensino, compreendendo a criação de novas escolas 
do ciclo preparatório e secundário, implantação da Telescola, instalação da escola 
normal superior e impulsionamento do instituto politécnico, revisão da orgânica 
da academia de música e Belas-artes, em conformidade com a reforma do ensino 
e oficialização dos cursos que ministra, e montagem de um serviço de transportes 
escolares” (Diário das Sessões n.º 253, de 25 de abril de 1973, pp. 5149).

na segunda parte da sessão n.º 8 da (Xi legislatura da) assembleia nacional, em 
5 de dezembro de 1973, tendo continuado a discussão na generalidade da proposta 
de lei do iv plano de fomento, usou da palavra o deputado José alberto de carvalho 
para referir: “manifesta o projecto as apreensões do ministério da educação nacional 
relativamente ao grande esforço que implica a extensão da escolaridade obrigatória 
para oito anos, sobretudo no tocante ao recrutamento, de professores e à ampliação 
da rede escolar, prevendo-se uma nova visão deste último problema relativamente 
ao modo como se fará a aquisição de terrenos. programa-se a construção de 10680 
novas salas de aula e a reparação e apetrechamento de 10 300 para o ensino primário, 
enquanto para o ensino preparatório se estima em 10 100 o número de salas novas, 
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parte das quais destinadas a postos de telescola” (Diário das Sessões n.º 8, de 6 de 
dezembro de 1973, p. 96).

por fim, antes da ordem do dia da sessão n.º 49 da assembleia nacional, em 
5 de abril de 1974, o deputado alberto eduardo nogueira lobo de alarcão e silva, 
investigador do centro de estudos de economia agrária da fundação calouste 
Gulbenkian, eleito pelo círculo de lisboa (Tavares castilho, 2009), apreciando a 
política de ordenamento do território e os melhoramentos rurais no contexto da 
discussão do projeto da proposta de lei sobre o iv plano de fomento, para 1974-
1979, teve oportunidade de referir: “em meios rurais pode ser auxiliar precioso a 
instalação da Telescola, não devendo ser igualmente esquecidas as pretensões, por 
vezes, de habitações para professores, cantinas escolares, criação de bibliotecas, etc.” 
(Diário das Sessões n.º 49, de 6 de abril de 1974, p. 958).

2. 2. CÂMARA CoRPoRATIVA
os resultados obtidos no catálogo virtual pela palavra-chave “Telescola”, apontam 

apenas para 4 páginas em 3 atas distintas: a primeira referência data de 30/06/1967 e a 
última de 15/07/1971. a primeira é o parecer sobre o projeto de proposta de lei n.º 4/iX 
(iii plano de fomento para 1968-1973), publicado nas Actas da Câmara Corporativa 
n.º 56, de 30 de Junho de 1967, que, ao referir-se às infraestruturas, na secção i, da 
educação e investigação ligada ao ensino, contém algumas das reformas que se têm 
operado no âmbito do ministério da educação nacional: “criou-se o instituto do 
meios audiovisuais do ensino (decreto-lei n.º 46 135, de 31 de dezembro de 1964), 
organismo destinado a promover a utilização dos meios audiovisuais como vias de 
ação educativa e escolar. simultaneamente criou-se, na dependência desse instituto, a 
telescola (decreto-lei n.º 46 136, da mesma data), a qual vem exercendo importante 
papel, que tende a expandir-se, levando certas formas de ensino a muitos que de 
outro modo não poderiam tê-las. e por diploma anterior (decreto n.º 45 418, de 9 de 
dezembro de 1963) instituíra-se o centro de estudos do pedagogia audiovisual com 
a missão de servir de apoio científico as mencionadas atividades e, designadamente, 
promover a formação de pessoal docente adestrado nas respetivas técnicas” (p. 825).

Também nas Actas da Câmara Corporativa n.º 115, de 18 de dezembro de 
1968, aparece publicado o parecer sobre o projeto de proposta de lei n.º 4/iX (a 
reorganização das casas do povo e a previdência rural), de onde se destaca: “clara 
noção do desenvolvimento das atividades de promoção sociocultural nos dá também 
a especificação das diferentes modalidades exercidas, através da orientação da 
Junta central dos casas do povo, da Junta da ação Social e da Fundação nacional 
para a Alegria no Trabalho e ainda em colaboração com o Instituto de Meios 
Audiovisuais (…). no ano findo foram instalados em casas do povo 47 postos de 
receção da Telescola e cerca de 200 centros de leitura orientada” (p. 1997)
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finalmente, o Quadro ii, com os dados de frequências das escolas metropolitanas 
(ano de 1968-1969), publicado nas Actas da Câmara Corporativa n.º 74, de 15 de 
Julho de 1971, reflete “no ciclo preparatório (obrigatório também) (…) os efetivos 
da Telescola” (p. 905). no ponto 30 da apreciação na generalidade do projeto de 
proposta de lei n.º 5/X pode ainda ler-se que “na chamada educação permanente 
podem vir a ter lugares de relevo não apenas a telescola, mas também o ensino por 
correspondência” (idem, p. 921).

Tratam-se, pois, de referências pontuais e muito menos ricas sob o ponto de vista 
investigativo, meras referências ao enquadramento legal. apesar de não deixarem de 
ser elogiosas relativamente ao papel que a Telescola vinha desenvolvendo e podia 
desempenhar.

3. PERMAnÊnCIAS E ConSTATAçÕES
para o investigador, consciente do significado que estes debates significam no 

contexto da legalização e implementação da Telescola, o conteúdo atira-nos para 
algumas evidências que importa agora sistematizar:

1. É para nós clara a preparação que, sobretudo na assembleia nacional, os 
deputados que tiveram intervenções, manifestam relativamente ao que eram 
as tecnologias de “ponta” na década de 1960. Reiterando o seu papel no 
quadro das potencialidades educativas, tecem sempre elogiosas referências 
às possibilidades que elas podem abrir a um país atrasado educativamente.

2. Torna-se também evidente, o conhecimento da realidade da telescola ou 
do aproveitamento da televisão em múltiplos países, argumentando com 
dados extremamente objetivos, de regiões que vão do méxico, argentina 
ou venezuela, ao Japão, egipto ou irão, não esquecendo experiências mais 
próximas na europa (suíça, dinamarca, espanha, entre outros).

3. a Telescola surge também como um meio económico (sempre a questão 
financeira) de conseguir rapidamente objetivos (números) significativos no 
campo educativo, permitindo-nos deixar o pelotão dos últimos no quadro dos 
processos de escolarização e alfabetização. 

4. são evidentes as esperanças depositadas num investimento que rapidamente 
traria o retorno desejado, atirando-nos ao mesmo tempo para uma alfabetização 
mais significativa e para uma escolaridade mais alargada (no mínimo os seis 
anos) respondendo assim à necessidade de formação de produtores para o 
desenvolvimento económico previsto nos planos de fomento.

5. Torna-se finalmente evidente que o travão de investimento na Telescola, 
nas construções escolares e na educação em geral, está associado à nossa 
Guerra colonial (1961-1974) que desviando verbas e atenções vai ficar 
muito entregue às iniciativas mais privadas e de portugueses mais lúcidos, 
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procurando fazer particularmente aquilo que cumpriria ao estado, sobretudo 
de termos ouvido as palavras eloquentes dos seus deputados na assembleia 
nacional e dos seus representantes na câmara corporativa.

Uma palavra final: apesar destas dificuldades na fase final do estado novo, a 
Telescola irá manter-se como subsistema educativo de referência até finais do século 
XX. Há iniciativas que estão muito para além dos sistemas e das mudanças políticas.
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CICLo PREPARATÓRIo TV

1) Diário das Sessões n.º 78, de 5 de fevereiro de 1971, X legislatura, sessão n.º 78 da 
assembleia nacional, em 4 de fevereiro, pp. 1571-1594. lisboa: secretaria da assembleia 
nacional/imprensa nacional. acedido a 13 de fevereiro 2017. Retrieved from: http://
debates.parlamento.pt/catalogo/r2/dan/01/10/02/078/1971-02-04
página 1584: , em cuja base confluem o ciclo preparatório directo ou pela Tv) e a 5.ª e a 
6.ª classes do ensino primário
página 1585: , à base do ciclo preparatório, apoiado pala Tv, e, acabando com “hierarquias” 
horizontais, criando liceus
página 1586: . numa fase de transição, a actual, o ensino pós-primário é realizado por três 
vias: ciclo preparatório (forma

2) Diário das Sessões n.º 206, de 13 de dezembro de 1972, X legislatura, sessão n.º 206 
da assembleia nacional, em 12 de dezembro, pp. 4051-4080. lisboa: secretaria da 
assembleia nacional/imprensa nacional-casa da moeda. acedido a 14 de fevereiro 2017. 
Retrieved from: http://debates.parlamento.pt/catalogo/r2/dan/01/10/04/206/1972-12-12
página 4068: infantil, postos de recepção do ciclo preparatório Tv, representa outra 
achega que importa relevar

3) Diário das Sessões n.º 252, de 14 de abril de 1973, X legislatura, sessão n.º 252 da 
assembleia nacional, em 13 de abril, pp. 5091-5118. lisboa: secretaria da assembleia 
nacional/imprensa nacional-casa da moeda. acedido a 16 de fevereiro 2017. Retrieved 
from: http://debates.parlamento.pt/catalogo/r2/dan/01/10/04/252/1973-04-13 
página 5112: classes), o ciclo preparatório - directo ou Tv. a partir de agora podemos 
esperar a generalização

4) Diário das Sessões n.º 21, de 1 de fevereiro de 1974, Xi legislatura, sessão n.º 20 da 
assembleia nacional, em 31 de Janeiro, pp. 435-450. lisboa: secretaria da assembleia 
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anÁlise docUmenTal da 
Telescola em poRTUGal: 
Um olHaR pReliminaR 
soBRe os deBaTes 
paRlamenTaRes do 
esTado novo (1961-1974)
RUi lima e lUís alBeRTo alves (ciTcem-flUp)

RESUMo
É incontestavelmente reconhecido o sucesso alcançado por este subsistema de 

ensino, implementado no nosso país ao longo de cerca de meio século, que contou 
com o suporte logístico de aproximadamente 2.000 postos de apoio e uma frequência 
anual superior aos 60.000 alunos. por conseguinte, inserido num projeto mais vasto de 
investigação, o inovaR - «Roteiros da inovação pedagógica: escolas e experiências de 
referência em portugal no século XX», este artigo constitui um primeiro momento de 
apresentação de resultados em torno dos seguintes objetivos de investigação: avaliar em 
que medida os debates políticos que tiveram lugar no hemiciclo da assembleia nacional 
e na câmara corporativa do estado novo (1933-1974) terão impulsionado a criação da 
Telescola em portugal; destacar o mérito pedagógico deste subsistema de ensino; e, de 
uma forma mais genérica, contribuir para o aprofundamento do estudo e investigação da 
Telescola em portugal, linha de investigação pela qual, de resto, já temos vindo a revelar o 
nosso interesse há algum tempo.

ora, adotando uma metodologia essencialmente qualitativa, com recurso às técnicas 
e procedimentos da análise documental, da análise de conteúdo e da análise do discurso 
aplicadas aos dados recolhidos nos arquivos digitais da viii à Xi legislatura (1961-1974), 
dos Diários das Sessões da assembleia nacional e das Actas da Câmara Corporativa, o 
presente artigo apresentará e discutirá os resultados alcançados nesta primeira fase de 
desenvolvimento metodológico da investigação: a análise documental.
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Palavras-chave: Telescola, debates, estado novo, diários das sessões, assembleia 
nacional, actas, câmara corporativa.

1. EnQUAdRAMEnTo PoLÍTICo-ConSTITUCIonAL
o estudo da Telescola, criada em portugal pelo Decreto-Lei n.º 46 136, de 31 de 

dezembro 1964, passa indissociavelmente pelo contexto político em que ela emergiu: 
o estado novo ou salazarismo. Regime instituído pela Constituição de 1933 e que só 
terminou com a revolução democrática de 25 de abril de 1974. Urge, por isso, antes de 
mais, centrar a nossa análise no plano estritamente político e constitucional do regime. 
deste modo, foi pelo Decreto n.º 22 241, de 22 de fevereiro de 1933, que antónio de 
oliveira salazar, enquanto presidente do conselho de ministros, promulgou o projeto 
de “constituïção política da República portuguesa”, entretanto submetida a plebiscito, 
em 19 de março, e em vigor desde 11 de abril de 1933, com a publicação, no Diário 
do Govêrno n.º 83, da “acta da assemblea geral de apuramento dos resultados do 
plebiscito nacional de 19 de março de 1933, sôbre a constituïção política da República 
portuguesa”. segundo o artigo 71.º dessa constituição, “a soberania reside na nação e 
tem por órgãos o chefe do estado, a assembleia nacional, o Governo e os Tribunais”, 
acrescentando o seu artigo 85.º que “a assembleia nacional é composta de noventa 
deputados eleitos por sufrágio directo dos cidadãos eleitores, durante o seu mandato 
quatro anos”. por seu turno, o artigo 102.º esclarece que “Junto da assembleia nacional 
funciona uma câmara corporativa composta de representantes de autarquias locais 
e dos interesses sociais, considerados estes nos seus ramos fundamentais de ordem 
administrativa, moral, cultural e económica”, para no artigo seguinte elucidar que 
“compete à câmara corporativa relatar e dar parecer por escrito sobre todas as 
propostas ou projectos de lei que forem presentes à assembleia nacional, antes de ser 
nesta iniciada a discussão” (artigo 103.º da Constituição de 1933).

a sessão inaugural da assembleia nacional (a.n.) ocorreu em 12 de janeiro de 
1935, como resultado das eleições realizadas a 16 de dezembro transato. enquanto 
câmara política e órgão de soberania, competia-lhe “legislar e fiscalizar a vida 
administrativa e governativa”. as várias “revisões constitucionais introduziram-lhe 
algumas alterações, particularmente, no número de deputados, eleitos nas listas da 
União nacional e mais tarde ação nacional popular, por sufrágio direto e maioritário, 
com sistema de listas. os deputados não podiam ser ao mesmo tempo procuradores 
da câmara corporativa” (assembleia nacional, s.d.). começou por ser constituída 
por 90 deputados nas três primeiras sessões legislativas. contudo, fruto da “revisão 
constitucional de 1945 (…) o número de deputados aumentou para 120” (Braga, 2011, 
p. 2), atingindo os 130, na década de 1960, e um máximo de 150 deputados na última 
das suas 11 legislaturas. 
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por seu turno, a câmara corporativa (c.c.) “não tinha iniciativa legislativa 
mas apenas funções consultivas, através de pareceres obrigatórios”, ainda que “sem 
carácter vinculativo, em toda a atividade legislativa exercida pela assembleia nacional 
e pelo Governo”. de resto, “iniciou as suas funções em 1935, teve 11 legislaturas e cada 
sessão legislativa durava 3 meses” (câmara corporativa, s.d.). portanto, dispondo de 
“poderes meramente consultivos, a c.c. era um órgão auxiliar da assembleia nacional 
e do Governo” (ferreira, 2009, p. 3).

ora, é precisamente aqui que entronca o nosso estudo uma vez que nos propomos, 
através da pesquisa e análise documental, da análise de conteúdo e da análise do 
discurso dos arquivos eletrónicos das viii à Xi legislaturas (1961-1974), dos Diários 
das Sessões da assembleia nacional e das Actas da Câmara Corporativa, compreender 
e aferir o eventual impacto e o contributo dos debates parlamentares e dos “discursos 
pedagógicos” dos deputados da nação na criação da Telescola em portugal. de facto, 
tal como é salientado por alguma literatura da especialidade, ainda que se trate de um 
regime autoritário, o estado novo “assumiu as instituições típicas de um estado de 
direito, das quais (…) se salientam as câmaras «representativas», designadamente a 
câmara corporativa (cc) e a assembleia nacional (an), com destaque para esta última” 
(Tavares castilho, 2001, p. 65). outros autores compararam mesmo estas câmaras do 
regime respetivamente a “uma espécie de quadro de honra nacional” e a “um colégio de 
cardeais de carácter intelectual, administrativo e funcional, cujos membros haviam sido 
escolhidos por serviços prestados ao estado” (schmitter, 1999, p. 36).

2. METodoLoGIA
delimitando a 14 anos o período cronológico deste estudo (1961-1974), 

correspondente à viii, iX, X e Xi legislaturas do estado novo (1933-1974), 
propomo-nos através dele: 

(i) avaliar em que medida os debates políticos que tiveram lugar no hemiciclo da 
assembleia nacional e na câmara corporativa do estado novo terão impulsionado a 
criação da Telescola em portugal; 

(ii) destacar o mérito pedagógico deste subsistema de ensino; 
(iii) e contribuir para o aprofundamento do estudo e investigação da Telescola 

em portugal.
nesse sentido, começamos por descrever o processo de identificação e seleção 

da amostra, tendo por base a pesquisa documental ao acervo digital, disponibilizado 
pela assembleia da República em http://debates.parlamento.pt/, referente aos debates 
parlamentares, concretamente:
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(i) os Diários das Sessões da assembleia nacional (cf. Tabela 1);

Legislaturas Início Fim
VIII 25/11/1961 08/08/1965
IX 25/11/1965 21/03/1969
X 24/11/1969 27/04/1973
XI 15/11/1973 25/04/1974

Tabela 1 - Âmbito cronológico da pesquisa documental dos diários das Sessões 
da Assembleia nacional (VIII à XI legislaturas).

fonte: http://debates.parlamento.pt/catalogo/r2/dan

e (ii) as Actas da Câmara Corporativa (cf. Tabela 2).

Legislaturas Início Fim
VIII 25/11/1961 24/11/1965
IX 26/11/1965 20/11/1969
X 20/03/1970 28/12/1972
XI 15/11/1973 24/04/1974

Tabela 2 - Âmbito cronológico da pesquisa das Atas da Câmara Corporativa 
(VIII à XI legislaturas)

fonte: http://debates.parlamento.pt/catalogo/r2/acc

assim, o processo de seleção da amostra iniciou-se com uma pesquisa docu-
mental com base em 4 palavras-chave: “Telescola”, “Televisão escolar”, “Televisão 
educativa” e “ciclo preparatório Tv”. os resultados devolvidos são os que surgem 
condensados na Tabela 3.

Palavras-chave

diários das Sessões da A.n. Atas da C.C.
n.º de

diários

n.º de 

páginas

n.º de

atas

n.º de 

páginas
Telescola 41 50 3 4
Televisão escolar 63 85 6 9
Televisão educativa 41 51 5 5
ciclo preparatório Tv 6 8 2 2

ToTAL: 151 194 16 20
 

Tabela 3 - n.º de registos documentais e n.º de páginas devolvido na pesquisa 
pelas 4 palavras-chave 

fonte: http://debates.parlamento.pt/
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ao constatarmos, nos primeiros resultados devolvidos, que as páginas indica-
das nem sempre contemplavam integralmente as palavras-chave, tornou-se então ne-
cessário partir para a leitura e análise integral dos diários e atas identificados. deste 
modo, foi possível delimitar a amostra a 50 documentos (45 Diários das Sessões da 
assembleia nacional e 5 Actas da câmara corporativa), conforme os dados que se 
apresentam plasmados na Tabela 4.

Palavras-chave n.º de diários das Sessões 
da Assembleia nacional

n.º de Atas da Câmara 
Corporativa

Telescola 37 3
Televisão escolar 3 1
Televisão educativa 1 0
ciclo preparatório Tv 4 1

ToTAL: 45 5

 
Tabela 4 - dimensão da amostra do estudo

privilegiando, portanto, uma metodologia de investigação eminentemente qua-
litativa, passamos, de seguida à análise documental, enquanto processo intrínseco à 
organização da informação (nascimento, 2009). neste primeiro momento do nosso 
labor analítico, seguimos de perto as fases de análise documental (processo de análise 
de documento; processo de descrição do assunto; e processo de análise de assun-
to) propostas por mai (2000), procedendo depois à transferência da informação, em 
bruto, da documentação primária (arquivos digitais) para documentos secundários 
(representações daquela) (chaumier, 1974), como forma de garantir o seu armaze-
namento para posterior consulta, utilização e referenciação (Álvarez-ossorio, 1988).

o recurso à análise documental permitiu-nos ainda a indexação, isto é, a classi-
ficação, por palavras-chave, expressões, temas ou descritores, dos elementos de infor-
mação dos documentos da amostra, o que nos possibilitou igualmente a categoriza-
ção dos documentos segundo alguns critérios comuns ou pelas analogias quanto ao 
seu conteúdo (Guinchat & aubret, 1968).

3. APRESEnTAção E dISCUSSão doS RESULTAdoS
por conseguinte, a análise documental à amostra, começou por revelar os dados 

que se apresentam condensados na Tabela 5.
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Palavras-chave
diários das Sessões da A.n. Atas da C.C.
n.º de 

diários
n.º de 

páginas
n.º de 

referências
n.º de 
Atas

n.º de 
páginas

n.º de 
referências

Telescola 37 42 83 3 4 4
Televisão escolar 3 15 27 1 1 1
Televisão educativa 1 10 10 0 0 0
ciclo preparatório Tv 4 6 7 1 1 1

ToTAL: 45* 73 127 5** 6 6

Tabela 5 - dimensão da amostra do estudo
* apenas contabilizados os diários das sessões com diferente numeração

** apenas contabilizadas as atas da câmara corporativa com diferente numeração

3.1 A VISão doS dIÁRIoS dAS SESSÕES dA ASSEMBLEIA 
nACIonAL (1963/74)

foi na sessão n.º 88, em 29 de março de 1963, onde se debateu pela primeira vez a 
temática da Telescola na assembleia nacional (Diário das Sessões n.º 88, de 30 de março 
de 1963). o seu responsável, quiçá o maior e mais eloquente defensor parlamentar da 
introdução da Telescola em portugal, antónio martins da cruz, advogado, licenciado 
em direito e em letras, do círculo eleitoral de castelo Branco (Tavares castilho, 2009).

além de martins da cruz, mais cinco deputados, nas suas intervenções parlamen-
tares ao longo da viii legislatura da assembleia nacional (25/11/1961 a 08/08/1965), 
referiram-se à temática da Telescola. a iX legislatura da a.n. (25/11/1965 a 
21/03/1969), foi a mais ativa, contabilizando-se 13 deputados que, na sua participação 
nos debates parlamentares, verbalizaram questões centradas com a Telescola. Quanto à 
X legislatura da a.n. (24/11/1969 a 27/04/1973), foram 9 os deputados que abordaram 
a temática, sendo apenas 2 aqueles que o fizeram na Xi legislatura da a.n. (15/11/1973 
a 25/04/1974).

o último dos 26 deputados, oriundos de 18 distintos círculos eleitorais (do con-
tinente, ilhas e províncias Ultramarinas), que se referir à Telescola foi alberto eduardo 
nogueira lobo de alarcão e silva, na sessão n.º 47, de 5 de abril de 1974 (Diário das 
Sessões n.º 49, de 6 de abril de 1963, p. 958).

por seu turno, registamos, nas viii, iX e X legislaturas, o nome de 6 deputados 
que em 10 intervenções parlamentares se referiram à temática da televisão escolar, a 
primeira das quais também na sessão n.º 88, em 29 de março de 1963, e a última na 
sessão 255, de 26 de abril de 1973 (Diário das Sessões n.º 255, de 27 de abril de 1973). 
foram ainda 6 os deputados que se referiram à televisão educativa (entre a viii e a X 
legislatura), o primeiro dos quais na sessão n.º 105, de 11 de dezembro de 1963 (Diá-
rio das Sessões n.º 105, de 12 de dezembro de 1963).
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Quanto ao ciclo preparatório Tv, apenas 3 deputados, nas X e Xi legislaturas, lhe 
fizeram referência, em quatro diferentes intervenções parlamentares.

em síntese, no período cronológico em equação, foram identificados e contabili-
zados 29 deputados que intervieram em 59 debates parlamentares, na assembleia na-
cional, sobre a problemática em estudo, tal como é representado na Tabela 6.

nome do deputado Legislatura 
(Sessão legislativa) Círculo eleitoral

antónio martins da cruz viii (02) 
viii (03) castelo Branco

Joaquim de sousa Birne viii (03) viseu
elísio de oliveira alves pimenta viii (03) porto
olívio da costa carvalho viii (04) porto

José alberto de carvalho
viii (04) 
iX (02) 
Xi (01)

porto

mário de figueiredo viii (04) lisboa
José fernando nunes Barata viii (04) coimbra
miguel augusto pinto de meneses iX (01) lisboa
manuel José de almeida Braamcamp sobral iX (02) santarém
Henrique veiga de macedo iX (02) aveiro
José nunes de oliveira iX (02) Braga
andré da silva campos neves iX (03) coimbra
José Henriques mouta iX (03) viseu
antónio augusto ferreira da cruz iX (03) porto
José Gonçalves de araújo novo iX (03) viana do castelo

custódia lopes
iX (03) 
iX (04) 
X (04)

moçambique

José manuel da costa iX (03) portalegre
Gustavo neto de miranda iX (04) angola

Rafael valadão dos santos iX (04) 
X (04)

angra do 
Heroísmo

eleutério Gomes de aguiar
X (01) 
X (02) 
X (04)

funchal

agostinho Gabriel de Jesus cardoso X (02) funchal 
francisco manuel de meneses falcão X (02) leiria
Álvaro filipe Barreto de lara X (02) angola
fernando dias de carvalho conceição X (02) Braga
artur augusto de oliveira pimentel X (04) Bragança
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nome do deputado Legislatura 
(Sessão legislativa) Círculo eleitoral

maria Raquel Ribeiro X (04) lisboa
João Bosco soares mota amaral X (04) ponta delgada
alberto eduardo nogueira lobo de alarcão e silva Xi (01) lisboa
manuel de Jesus silva mendes Xi (01) portalegre

Tabela 6 - nome, legislatura e círculo eleitoral dos 29 deputados que 
intervieram na Assembleia nacional a propósito  

da problemática de investigação

da sua análise podemos concluir que estes 29 deputados da nação, 27 do sexo 
masculino e 2 do sexo feminino, na sua maioria do círculo eleitoral de lisboa (4) e 
do porto (4), foram também eleitos por Braga (2), coimbra (2), portalegre (2), viseu 
(2), funchal (2), angola (2), castelo Branco (1), santarém (1), aveiro (1), viana do 
castelo (1), leiria (1), Bragança (1), angra do Heroísmo (1), ponta delgada (1) e 
moçambique (1).

3.2 o PRISMA dAS ACTAS dA CÂMARA CoRPoRATIVA (1967/71)
Já no que diz respeito às atas da câmara corporativa os resultados obtidos fo-

ram tremendamente desanimadores uma vez que apenas constatamos a referência à 
problemática em estudo em 5 documentos, a primeira datada de 17/11/1964 (Actas 
da Câmara Corporativa n.º 82, de 17 de novembro de 1964) e a última de 19/09/1972 
(Actas da Câmara Corporativa n.º 117, de 19 de setembro de 1972), ou seja, entre a 
viii e a X legislaturas. não foi possível, sequer, identificar um único procurador da 
câmara corporativa (Tavares castilho, 2010).
por conseguinte, o parecer sobre o projeto de proposta de lei n.º 4/iX (iii plano de 
fomento para 1968-1973), publicado nas Actas da Câmara Corporativa n.º 56, de 30 
de junho de 1967, ao referir-se às infraestruturas, na secção i, da educação e investi-
gação ligada ao ensino, contém algumas das reformas que se têm operado no âmbito 
do ministério da educação nacional: “criou-se o instituto do meios audiovisuais do 
ensino (decreto-lei n.º 46 135, de 31 de dezembro de 1964), organismo destinado a 
promover a utilização dos meios audiovisuais como vias de acção educativa e escolar. 
simultaneamente criou-se, na dependência desse instituto, a telescola (decreto-lei 
n.º 46 136, da mesma data), a qual vem exercendo importante papel, que tende a 
expandir-se, levando certas formas de ensino a muitos que de outro modo não pode-
riam tê-las. e por diploma anterior (decreto n.º 45 418, de 9 de dezembro de 1963) 
instituíra-se o centro de estudos do pedagogia audiovisual com a missão de servir 
de apoio científico as mencionadas actividades e, designadamente, promover a for-
mação de pessoal docente adestrado nas respectivas técnicas” (p. 825).
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Também nas Actas da Câmara Corporativa n.º 115, de 18 de dezembro de 1968, foi 
publicado o parecer sobre o projeto de proposta de lei n.º 4/iX (a reorganização das 
casas do povo e a previdência rural), de onde se destaca: “clara noção do desenvol-
vimento das actividades de promoção sócio-cultural nos dá também a especifica-
ção das diferentes modalidades exercidas, através da orientação da Junta central dos 
casas do povo, da Junta da acção social e da fundação nacional para a alegria no 
Trabalho e ainda em colaboração com o instituto de meios Áudio-visuais (…). no 
ano findo foram instalados em casas do povo 47 postos de recepção da Telescola e 
cerca de 200 centros de leitura orientada” (p. 1997).
finalmente, o Quadro ii, com os dados de frequências das escolas metropolitanas 
(ano de 1968-1969), publicado nas Actas da Câmara Corporativa n.º 74, de 15 de 
julho de 1971, reflete “no ciclo preparatório (obrigatório também) (…) os efectivos 
da Telescola” (p. 905). no ponto 30 da apreciação na generalidade do projeto de pro-
posta de lei n.º 5/X pode ainda ler-se que “na chamada educação permanente podem 
vir a ter lugares de relevo não apenas a telescola, mas também o ensino por corres-
pondência” (idem, p. 921).
perece-nos assim absolutamente necessário submeter os dados recolhidos a uma se-
gunda fase de implementação metodológica deste estudo, a análise de conteúdo, no 
sentido de detalhar e aprofundar o eventual contributo dos debates parlamentares 
dos deputados da nação para a criação e implementação da Telescola em portugal, e 
cujos resultados serão revelados em artigo posterior.

4. ConCLUSÕES
apesar de, como sublinham alguns autores, “a ideologia oficial do estado novo e 

de muitos dos seus apaniguados exalta[r] a ignorância do nosso povo como uma virtude 
a valorizar (a redução da escolaridade obrigatória, a desvalorização da profissão docente 
e a redução dos currículos são disso um bom exemplo)” (igreja, 2004, p. 155; parêntesis 
nosso), o surgimento e institucionalização da Telescola no panorama educativo portu-
guês é também um claro indício de inovação e modernidade mediática, em pleno regime 
opressor. 
este subsistema é assim, não apenas fruto do contexto internacional de alguma pressão 
por parte de organismos internacionais, mas também da abertura que internamente foi 
encontrada para tornar possível uma realidade, tecnologicamente avançada, mas já possí-
vel. sendo uma “pedrada no charco” tanto sob o ponto de vista pedagógico (relevem-se as 
novidades na área da matemática e do francês, por exemplo) como tecnológico (a rápida 
passagem da rádio escolar às emissões em direto pela televisão), estranha-se a pouca aten-
ção dada pelo poder legislativo do regime á discussão de um tal acontecimento educativo. 
será tanto mais de estranhar quanto a reforma do ensino técnico na década anterior e em 
pleno contexto de 2ª guerra mundial, tinha merecido mais de 90 intervenções. 
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mas a investigação serve exatamente para ir apresentando algumas evidências de hipóte-
ses nem sempre verificadas, tal como as fases subsequentes deste estudo que, a seu tempo, 
irão ser igualmente dadas à estampa.
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Telescola:  
“Um sisTema de ensino 
com Televisão”
lUís alBeRTo maRQUes alves (flUp/ciTcem) e fRancisco peReiRa (flUp)

RESUMo
este capítulo sintetiza um conjunto de investigações que foram desenvolvidas no 

âmbito do projeto de investigação, inovaR - «Roteiros da inovação pedagógica: escolas 
e experiências de referência em portugal no século XX», e procura destacar o papel pio-
neiro e relevante que a Telescola, enquanto subsistema de ensino, assumiu no contexto 
educativo português no decorrer do século passado.  

surgida na década de 60 do século XX, a Telescola rapidamente deu provas da sua 
eficiência enquanto subsistema educativo dotado de um caráter inovador e integrador. 
assumindo a televisão educativa como o centro nevrálgico de todo o processo instrutivo, 
a Telescola afirmou-se como estratégia sem par na tentativa de contrariar o marasmo 
em que se encontrava a educação portuguesa, bem como possibilitou verdadeiramente a 
democratização do ensino em portugal. 

se não bastasse o sucesso alcançado pelos alunos para comprovar o mérito pedagó-
gico deste “sistema de ensino com a televisão”, a complexa rede de postos de receção das 
emissões televisivas, bem como as avaliações manifestamente positivas dos relatórios na-
cionais (GaT) e internacionais (ocde) viriam confirmar a qualidade deste subsistema, 
o único exemplo de televisão educativa bem fundado a nível europeu. 

destacaremos nesta parte a distribuição dos postos da Telescola, no tempo e no 
espaço, para melhor aferirmos o caráter nacional que assumiu este subsistema.
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1. InTRodUção
“(…) afigurou-se ser chegado o momento de iniciar a utilização sistemática, 
para fins educativos, e sob a égide e orientação pedagógica do ministério da 
educação nacional, de um novo meio audiovisual, por ele ainda não emprega-
do: a televisão. (…). encontramo-nos assim na véspera de um acontecimento 
que abrirá novos horizontes à ação educacional (…)” (Telles, 1966, p.110-
111)

esta declaração de princípios partilhada pelo ministro da educação na Ra-
diotelevisão portuguesa e na emissora nacional, em 12 de dezembro de 1963, 
representa o ponto de chegada de uma crescente pressão sobre a nossa educação 
por parte de entidades internacionais (nomeadamente a ocde), mas também 
o reconhecimento por parte do estado novo que urgia inovar, aproveitando as 
novas tecnologias disponíveis no início da década de 60 do século XX. Repre-
senta também a sequência normal relativamente a um conjunto de medidas que 
vinham sendo tomadas no âmbito educativo desde os inícios da década de 50 do 
século XX.

significa, por exemplo, a vontade de dar continuidade a um processo de 
alfabetização crescente da população portuguesa iniciado com a aprovação em 
1952 do plano de educação popular. o plano, aprovado pelo decreto-lei n.o 38 
968 de 27 de outubro de 1952, referia que a taxa de analfabetismo da população 
portuguesa com 7 ou mais anos em 1890 era de 75.9% e que em 1930 ainda era 
de 61.8% o que fazia com que este regime tivesse a responsabilidade de encon-
trar soluções para este tão elevado índice de analfabetismo. Tal desiderato esta-
va a conseguir realizar-se, pois refere o decréscimo destes números para 40.4% 
em 1950. este plano pretendia “(...) tornar exequível o princípio da escolaridade 
obrigatória” (decReTo-lei, 1952, p.1069), reorganizar a assistência escolar, 
criar cursos de educação para adultos e promover uma campanha nacional con-
tra o analfabetismo. nos adultos e nos adolescentes a taxa de analfabetismo tam-
bém era grande (entre os 14 e os 35 anos eram cerca de 1 milhão em 1950) o que 
fazia com que este plano de educação popular também incluísse uma campanha 
nacional de educação de adultos. o decreto referia que era importante chamar 
a atenção da opinião pública para este problema e que os particulares também 
tinham de participar para a expansão da cultura popular. assim, o estado iria 
“confiar” especialmente na “cooperação da imprensa, da rádio, do cinema, do te-
atro, da organização corporativa, dos estabelecimentos de ensino particular, das 
agremiações desportivas, das diferentes entidades coletivas de carácter cultural e 
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dos párocos” (decReTo-lei, 1952, p.1080). neste contexto, e utilizando o cine-
ma, surgem as campanhas do “Zé analfabeto”. estas utilizavam a figura de vasco 
santana e procuram passar a mensagem sobretudo aos mais velhos.

em 1956 (decReTo-lei, 1956, p. 2076-2087) fez-se o balanço de quatro 
anos destas medidas. adensava-se a ideia que o combate ao analfabetismo ti-
nha de continuar reforçando-se a escolaridade obrigatória, assistência escolar, 
a normalização da educação supletiva dos adultos, a uniformização das normas 
reguladoras do ensino oficial e particular e a reorganização da direcção-Geral do 
ensino primário. 

apesar de todos os esforços o atraso português na educação continuava 
muito grande em relação aos países europeus.

a verdade é que o final da ii Guerra mundial alterou as perspetivas e objeti-
vos políticos e sociais em todo o mundo. devido à crescente necessidade sentida 
de nova mão de obra pela indústria surgia uma maior preocupação dos governos 
formarem pessoas com as qualificações necessária para combater essa lacuna. 
corporizando estas preocupações a nível europeu, a ocde - organização para 
a cooperação e desenvolvimento económico – procurava recolher, sistematizar, 
comparar e fornecer indicadores que permitissem uma maior consistência às po-
líticas educativas. esta organização, à qual portugal pertencia desde a sua fundação, 
preparou o projeto Regional do mediterrâneo cujos resultados foram publicados em 
1963 e 1964 e que revelaram o lugar da educação portuguesa nos rankings interna-
cionais. a participação de portugal neste projeto foi da iniciativa do ministro leite 
pinto que pediu ajuda financeira e técnica à ocde de forma a poder combater as 
necessidades de mão de obra já referidas anteriormente. (despacho do ministro da 
educação de 21 de outubro de 1960). neste projeto também participou a Turquia, 
Grécia, espanha, itália e Jugoslávia. ficou acordado que cada país teria uma equipa 
que trabalhava diretamente com a ocde. em portugal essa equipa era constituída 
por investigadores do centro de estudos de estatística económica do instituto de 
alta cultura.

foram dois os relatórios produzidos: Análise quantitativa da estrutura escolar 
portuguesa (1950-1959) e Evolução da estrutura escolar portuguesa-previsão para 
1975. do primeiro relatório surgia um diagnóstico claro sobre o panorama educativo 
português e do que deveria ser mudado:

• limite baixo da escolaridade obrigatória (4 anos);
• Queda das taxas de escolaridade;
• fracas taxas de aproveitamento;
• dificuldades do desenvolvimento económico e social da país.
era evidente a falta de escolarização da população portuguesa e que era funda-

mental mudar, para assim o país poder desenvolver-se. 
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o segundo relatório foi mais do que um planeamento educativo, pois consistiu 
num estudo mais complexo sobre a evolução do sistema educativo português e numa 
projeção até 1975. as conclusões deste relatório fizeram com que ocorressem efetiva-
mente mudanças em portugal. 

a importância de alargar a escolaridade obrigatória para os 6 anos foi acatada e, 
como tal, surgiu o decreto-lei n.º 45 810 de 9 de julho de 1964 no qual o ministro da 
educação Galvão Telles legislou sobre esta medida. foram propostas três vias:

• o 1º ciclo liceal e o ciclo preparatório do ensino técnico passavam a ter caráter 
obrigatório;

• a extinção do 1ºciclo do ensino secundário e a criação de um ciclo comple-
mentar do ensino primário;

• a criação de um ciclo complementar do ensino primário simultaneamente 
com o 1º ciclo do ensino secundário.

assim, ao ensino Técnico elementar e ao 1º ciclo dos liceus juntou-se a ter-
ceira alternativa: a criação de um ciclo complementar do ensino primário. esta 
alternativa foi a escolhida, pois era a que necessitava de menos fundos para a sua 
implementação e era a que se encontrava em vigor na espanha e frança. para o pros-
seguimento dos estudos os alunos provenientes do ciclo complementar do ensino 
primário teriam que prestar provas de francês. Um facto curioso é o próprio decreto 
referir que a passagem para os 6 anos de escolaridade obrigatória surgia devido a 
pressões externas e não de uma vontade política de portugal.

esta nova realidade veio revelar outras carências que teriam de ser suplemen-
tadas para que estas medidas pudessem ser efetivamente postas em prática. exem-
plo dessas carências era a falta de professores credenciados e de estabelecimentos 
de ensino que conseguissem albergar todos os alunos. Galvão Teles encontrou nos 
meios audiovisuais uma solução. acreditando no papel importante que poderia ter 
no panorama educativo português, em 1964 divulgou a sua intenção de os utilizar em 
prol da educação.

“ falei há pouco num universo sedutor de ideias, de formas, de realizações que 
despertam e solicitam as nossa faculdades imaginativas e criadoras, como vasto 
repositório de soluções a tentar, de caminhos a percorrer, de modalidades ou 
processos a experimentar, nesta insofrida ânsia de tornar sempre mais perfeita 
a ação educativa.
a esse universo rico e complexo pertencem, entre tantas outras formas, os cha-
mados meios audiovisuais como veículos ou auxiliares da docência. o som e a 
imagem ao serviço do ensino – eis uma nova realidade que o avanço da técni-
ca vem possibilitando. a ação educativa torna-se mais extensa, mais profunda, 
mais eficaz, se utilizarmos como adjuvante de expressão a imagem e o som, com 
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todo o seu imenso poder de sugestão sobre os espíritos.” (Telles, 1963, p. 5-6).
É desta forma que o ministro Galvão Telles no seu discurso do dia 12 de dezem-

bro de 1963 revelava ao país a sua intenção e fervor de utilizar os meios audiovisuais 
na educação. percebe-se o seu entusiasmo pela utilização destes meios e a sua crença 
de que estes teriam um papel fundamental na educação portuguesa e na necessidade 
de abranger todos os jovens na escolaridade obrigatória.

neste discurso feito através da Radiotelevisão portuguesa e emissora nacional 
o ministro informava e explicava ao país os traços gerais deste novo projeto que era a 
Televisão escolar e educativa o qual vinha já a ser preparado há algum tempo.

para este projeto o ministro tinha criado uma “comissão de estudos, presidida 
pelo dr. antónio leónidas, de que faziam parte ainda outros representantes do mi-
nistério da educação nacional, e também da Radiotelevisão portuguesa e da funda-
ção calouste Gulbenkian” (idem). 

 criada oficialmente pelo Decreto-Lei n.º 46 136, de 31 de dezembro 1964, 
em pleno estado novo, regime político instituído em portugal pela Constituição de 
1933, a Telescola acabou por ser extinta, através de legislação específica, já durante o 
regime democrático. (foi criada na dependência do imave, criado no mesmo dia 
pelo decreto-lei nº 46 135, de 31 de dezembro de 1964)

no dia 6 de janeiro de 1964 iniciou-se o ensino à distância em portugal, através 
da televisão e de um modo provisório. do processo de discussão em sede parlamen-
tar e do enquadramento legal necessário, faremos seguidamente algumas referências. 

2. A TELESCoLA: UM SUBSISTEMA InoVAdoR/TECnoLÓGICo
Uma palavra ainda para o instituto de Tecnologia educativa, concebido como uma 

superestrutura que, embora com atribuições específicas funcionava em lisboa. a ele ca-
bia: o controle da política geral; o controle financeiro; a nomeação de pessoal; a última 
palavra sobre o estabelecimento de postos; responsabilidades ao nível do equipamento; 
controle e monitorização dos exames e classificação dos alunos; a atribuição de subsídios 
aos alunos; o apoio técnico e operacional; e a planificação da formação. eram essencial-
mente funções pedagógicas e administrativas embora o “centro operacional” estivesse na 
Telescola sediada em vila nova de Gaia. o relatório que temos seguido, refere que: 

“(…) a Telescola tinha sido colocada no porto para beneficiar da feliz oportunida-
de de espaço nos estúdios e tempos de antena, na recente rede de transmissão do 
porto [referência aos estúdios do monte da virgem]. À medida que a Telescola foi 
crescendo e em virtude da acumulação de exigências de movimentação e operacio-
nalidade a separação física entre a Telescola no porto e a direção ativamente contro-
ladora do iTe em lisboa tornou-se cada vez mais incómoda.” (ocde, 1977, p.29).



64

Telescola: Um espaço de RefeRência edUcaTiva

fica claro, analisada à distância temporal a que nos encontramos, que o grau de 
autonomia e responsabilidade que os serviços da Telescola assumiram, nunca teriam 
sido possíveis se tivesse existido a sua transferência para lisboa com a respetiva in-
corporação no iTe.

a Telescola arrancou primeiramente com uma programação produzida nos es-
túdios da RTp em vila nova de Gaia. nos postos de receção as aulas eram vistas em 
direto e depois exploradas por monitores com os alunos com o recurso a fichas de 
atividades. o papel dos monitores era importante, pois eram eles que estavam em 
contacto direto com os alunos e a quem os alunos abordavam para dúvidas e alguns 
esclarecimentos. como tal, os monitores teriam de estar cientes do seu papel e das 
matérias que seriam abordadas. as emissões de cada uma das disciplinas eram elabo-
radas por um conjunto de docentes dessa área que também criavam um Boletim de 
Orientação de Monitores, assim como, uma emissão dirigida aos monitores sobre as 
matérias que pudessem originar mais dúvidas. mais dirigido aos alunos preparavam 
todo o material de apoio necessário (textos, fichas de trabalho e testes de avaliação) 
(almeida e maTos, 2001, p. 73).

em 1975 a Telescola adquiriu instalações próprias onde gravava as aulas e onde 
funcionavam os serviços pedagógicos, técnicos e administrativos. a RTp passou a 
ser utilizada apenas para a transmissão dos conteúdos. existiam equipas pedagógicas 
responsáveis pela elaboração e apresentação dos programas e por todo o material de 
apoio. até então todas as aulas eram gravadas e transmitidas em direto dos estúdios 
da RTp em vila nova de Gaia.

em 1988 as aulas passaram a ser lecionadas através de videocassetes. Tal permi-
tiu uma maior autonomia dos monitores (professores), pois podiam gerir o tempo e 
interagir mais e assim deixar de ser apenas monitores. podiam ainda, se o desejassem, 
repetir a transmissão das aulas mais problemáticas em termos de assimilação por 
parte dos alunos.

os postos de receção começaram a surgir após 1965 com o despacho ministe-
rial de 19 de maio do mesmo ano. este indicava as determinações a serem seguidas 
na concessão de alvarás dos postos de receção e de diplomas de monitores e ao fun-
cionamento dos postos. estes podiam ser requeridos por quaisquer entidades públi-
cas ou particulares que dessem garantias de conveniente funcionamento dos postos. 
nesse sentido, um individuo podia-se propor a exercer as funções de monitor caso 
reunisse os requisitos legais de idoneidade e habilitação por estabelecimentos de en-
sino particular, grémios, sindicatos, casas do povo, estabelecimentos de assistência 
ou detenção, empresas industriais, comerciais ou agrícolas, salões paroquiais, asso-
ciações culturais, recreativas ou desportivas. Referia também as condições necessá-
rias para a concessão do alvará do posto. as mais importantes eram: número de salas 
suficientes para receberem turmas de 20 alunos, sendo os requisitos base das salas 
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- área de 30m2 ,ventilação e iluminação -, instalações sanitárias separadas por sexo, 
secretária e cadeira para o docente, banco de trabalho para os alunos assim como 
todas as ferramentas necessárias, armário, quadro preto ou equivalente, recetor de 
Tv com pelo menos 49 cm na diagonal, material didático coletivo para a aritmética 
e geometria, geografia e ciências naturais.

Quanto ao funcionamento dos postos de receção a informação também era 
muito detalhada explicitando:

• o calendário letivo seria igual ao das escolas técnicas públicas; 
• Todos os dias o horário seria o da duração das emissões das lições e outro 
tanto para a respetiva exploração com a orientação do monitor, mas sendo que 
a carga diária deveria rondar as 4/5 horas menos ao sábado que seria inferior;

• a divisão semanal de tempos letivos por disciplina e por exploração era feita 
pela Telescola;

• cada sala tinha de ter um mínimo de 1 monitor; 
• Quando cada sala tinha mais que um cada um deveria ocupar-se sempre das 
mesmas disciplinas;

• com mais do que um monitor por posto um seria designado de encarregado;
• Quando as circunstâncias o justificassem poderia haver postos com os dois 
sexos de alunos, sendo que estes teriam de estar divididos em salas diferentes;

• os alunos tinham de pagar de matrícula 50$ no mês de setembro e uma men-
salidade máxima de 200$ (dependia da situação económica do aluno) em rela-
ção a cada um dos meses de outubro a julho;

• os postos de receção deveriam tentar encontrar formas de facilitar a frequên-
cia dos alunos, como por exemplo a concessão de bolsas.

num Relatório internacional da responsabilidade da ocde, publicado em 
1977, era possível enumerar as virtualidades pedagógicas e didáticas do processo de 
ensino e aprendizagem protagonizado pela Telescola. Referindo que nessa altura “o 
sistema estava solidamente implantado e integrado nas medidas oficiais instituídas 
para a escolaridade obrigatória” (ocde, 1977, p.29), carateriza assim o seu percurso 
e ponto de chegada:

“(…) a Telescola foi responsável por um grande número de inovações específi-
cas, tais como: a) combinar os meios tradicionais de ensino com o ensino pela 
televisão; b) conjugar os recursos públicos e a iniciativa particular; c) estabele-
cer um programa “unificado” ou “polivalente” para os 5º e 6º anos; d) admitir 
alunos que tinham completado a escola primária sem o “competitivo exame 
de admissão; e) coeducação; f) introdução da matemática moderna” e outros 
métodos mais atuais; g) Uso e coordenação de várias formas de avaliação; h) 
desenvolvimento e adaptação de testes psicométricos como meio de orientação 
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e guia profissional; i) apoio constante aos monitores; j) desenvolvimento do 
papel dos “assistentes”; l) fornecimento de textos especiais para os alunos, arti-
culados com as emissões; e) desenvolvimento de outros meios de distribuição 
nos casos em que o circuito aberto não era viável. (ocde, 1977, p.30).

esta rigorosa e imparcial análise sobre o caráter inovador, sintetizava um con-
junto de metodologias que tinham trazido ao panorama pedagógico e didático por-
tuguês, práticas comuns em muitos outros países. a simples utilização da tecnologia 
televisiva impulsionou grandes alterações, mas também a criteriosa escolha do corpo 
de professores para a lecionação no estúdio (francês, por exemplo) e o apoio admi-
nistrativo e didático fornecido através de “cadernos de atividades” aos monitores nos 
postos, revelou-se crucial para ultrapassar uma aparente distanciação entre emissor e 
recetor. por outro lado, o facto de um professor especialista numa determinada maté-
ria, ser seguido em simultâneo pela Tv por um elevado número de alunos em postos 
de receção espalhados por todo o país, garantia alguma uniformidade no conteúdo 
transmitido e alguma igualdade para todos os recetores. as lições de 20 minutos, 
eram posteriormente exploradas com a ajuda do monitor no terreno, durante um 
outro tempo de 25 a 30 minutos. assumindo que este modelo era mais propício para 
umas disciplinas do que para outras (daí por exemplo ter sido abandonada a lecio-
nação de educação física), também convirá referir que algumas delas utilizaram a 
Telescola como laboratório de inovação. foi o caso da disciplina de francês lecionada 
por um professor de origem francesa ou o caso da matemática onde o docente esco-
lhido incorporou um conjunto de novidades já testadas noutros países e conhecida 
por “matemática moderna”. 

estes monitores foram, ao longo sobretudo do período inicial (até 1975), profes-
sores primários que, em regime de horas extraordinárias, acompanhavam ao longo 
da tarde o grupo de alunos que desejavam ver as lições televisionadas e assim irem 
aumentando o seu nível de escolaridade. a habilitação mínima – qualquer diploma 
de professor de qualquer grau de ensino – permitiam englobá-los. embora fosse pre-
ocupação dos serviços centrais da Telescola, assegurar dois monitores por posto de 
receção (e de preferência um mais familiarizado na área das letras e outro nas das 
ciências), isso nem sempre era possível. a partir de 1975 estes monitores passaram 
a desempenhar as suas funções a tempo inteiro acabando com esta duplicação de 
funções.

os testes de avaliação eram também da sua responsabilidade, bem como as 
respetivas correções. o referido relatório da ocde, pormenoriza este processo 
de avaliação:
“(…) a) Testes por objetivos periódicos: 6; escolha múltipla; com duração de 50 
minutos. “as respostas eram processadas por um computador iBm e classifica-
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das na sede do iTe; b) Testes ‘complementares’ periódicos: tipo normal/discur-
sivo: para as disciplinas de língua portuguesa, matemática, francês e por vezes 
para ciência, História e Geografia; c) notas dos monitores: opinião global sobre 
o nível atingido, numa escala de classificação de 0 a 20; d) Testes orais: para as 
disciplinas de francês e português, uma vez por ano; e) exame final: no final do 
6º ano.” (ocde, 1977, p.19 e 20)

esta forma de pensar a pedagogia e a didática por parte dos seus principais 
agentes, repercutiu-se nos elevados níveis de sucesso dos alunos que frequentavam 
a Telescola -“ (…) 85 a 90% dos alunos da Telescola obtém aprovação, o que é uma 
proporção mais elevada que a da média das escolas de ensino direto” (ocde, 1977, 
p.38) – e, também constatado nos vários estudos, os alunos que seguiam para o ensi-
no secundário demonstravam uma boa capacidade de acompanhamento das maté-
rias, pelo que não evidenciavam limitações pelo facto de terem frequentado o ciclo 
preparatório Tv. Tanto sob o ponto de vista de conteúdos como de práticas educati-
vas, verificava até que muitas das experiências pedagógicas e didáticas “emitidas” nas 
aulas foram posteriormente incorporadas nas práticas do ensino público. disciplinas 
como a matemática, a língua estrangeira – no caso o francês – os estudos sociais e a 
História, tiveram práticas pioneiras através dos docentes que trabalharam na Telesco-
la. a inovação da filmagem em espaços ao ar livre, o registo de depoimento e experi-
ências realizadas especificamente para serem filmadas e executadas por especialistas, 
ou a sonoridade específica de uma língua estrangeira lecionada por um autóctone, 
foram alguns dos exemplos onde a inovação esteve presente neste subsistema.

3. A AVALIAção do SUBSISTEMA.
“ (…) era inesperado que em portugal tivesse surgido o único exemplo europeu 
bem fundado de um sistema de ensino integrado, em que a televisão desempe-
nhava o papel instrutivo central, cobrindo todo o currículo do nível do 1º ciclo 
secundário e ocupando-se de milhares de crianças.” (ocde, 1977, p. 1-2)
este subsistema que na sua fase de desenvolvimento consegue mostrar-se eficaz 

na “satisfação das necessidades escolares dos país no que concerne ao 5º e 6º anos”, 
(ocde, 1977, p. 38), continua a ser “uma destas “raras avis” da mais bela plumagem, 
e todavia surpreendentemente desconhecida”. (ocde, 1977, p.5) seria necessário es-
perar pelo período pós-revolucionário para se tomar consciência da evidente neces-
sidade de avaliação de todo o sistema e com isto fazer o balanço do trabalho prestado 
pela Telescola durante a sua primeira década de existência. 

3.1. A REVISão do SUBSISTEMA, PELA ÓTICA dA oCdE
por iniciativa da ocde constitui-se um grupo de trabalho que se vai dedicar à 

elaboração do “programa de ação cooperante para 1977” onde é feita “uma revisão 
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para a avaliação da Telescola com recomendações”. neste relatório é feito um balanço 
da ação deste subsistema nos seus primeiros anos de funcionamento, colocando a 
tónica nos aspetos inovadores, nas maiores fragilidades e apontando algumas reco-
mendações para o correto funcionamento de toda a estrutura. 

este relatório vem confirmar o caráter pioneiro assumido pela Telescola na intro-
dução de um vasto número de inovações específicas, como tivemos já a oportunidade 
de referir. ao refletir sobre o diretrizes curriculares vigentes para a cpTv, estes refletem, 
sem dúvida, uma conceção moderna acerca do que e como deverão os alunos aprender 
na escola, numa perspetiva pedagógica contemporânea e tendo em conta a investigação 
recente sobre a didática das diversas disciplinas” (ocde, 1977, p.32) esta conceção peda-
gógica moderna refletiu-se, de forma mais evidente, em determinadas disciplinas, como 
por exemplo no ensino da matemática, através da adoção de elementos da matemática 
moderna, ou mesmo na abordagem mais realista da disciplina de francês. (ocde, 1977, 
p. 32) a juntar a este modelo pedagógico inovador, e à utilização de um sistema de moni-
tores e da utilização da Tv como veiculo para o ensino, a Telescola assumiu uma posição 
de vanguarda na construção de um sistema de avaliação profundamente complexo e as-
sistido por programas computorizados. 

a conjugação destes fatores, entre outros, permitiu a obtenção de resultados 
significativamente positivos. segundo os dados existentes, “85 a 90% dos alunos da 
Telescola obtém aprovação, o que é uma proporção mais elevada que a da média das 
escolas de ensino direto” (ocde, 1977, p.38) ainda assim, muitos foram os professo-
res do ensino direto que assumiram uma postura crítica e de descrença relativamente 
a estes resultados e ao modelo de avaliação adotado, que entendiam como facili-
tista. contudo, pelo que conseguimos averiguar, o cpTv não exercia um trabalho 
de segunda qualidade, quando comparado com o ensino direto, uma vez que “um 
grande número de alunos da Telescola que terminam o 6º ano entram nas escolas 
secundárias e de acordo com a informação disponível ficam em pé de igualdade com 
os outros alunos.” (ocde, 1977, p. 38) podemos concluir, portanto, que a televisão 
educativa, nos seus primeiros dez anos de ação em portugal, conseguiu cumprir o seu 
objetivo principal, levar uma instrução de qualidade a todos aqueles que, por algum 
motivo, não tinham lugar na rede de escolas de ensino direto. 

ainda assim, apesar da eficiência pedagógica demonstrada por este sistema de 
“ensino com a televisão”, são visíveis, à data da elaboração do referido relatório, al-
guns problemas logísticos que afetam a gestão de toda a estrutura. entre essas debi-
lidades destacam-se: “o insuficiente apoio administrativo; a má qualidade das gra-
vações que foram retransmitidas (desajuste de datas e numeração dos programas); 
a preparação dos programas de História e estudos sociais no porto e gravação em 
lisboa; o embargo na consulta de arquivos, ou destruição dos mesmos; a desintegra-
ção da “secretaria das escolas” na sede da Telescola; as falhas no serviço de correios; 
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a rutura abrupta com o sistema anterior.” porém, “as emissões diárias da Telescola 
conseguiram um esquema de trabalhos mais organizado do que a maioria das escolas 
preparatórias.” (ocde, 1977, p. 46) 

ainda que a Telescola tenha sido alvo de várias críticas, nomeadamente por par-
te dos professores do ensino direto, as populações locais, nomeadamente nas áreas 
rurais vão demonstrar uma predileção por este modelo de ensino, fator que explica, 
em grande medida, a dimensão que este sistema atingiu, bem como a longevidade 
que viria a ter. sobre este aspeto, um dos diretores da Telescola, o dr. Rocha, entende 
que a preferência demonstrada pelos aldeãos tem por fundamento as seguintes ra-
zões: o baixo custo do cpTv; a relação que se estabelece entre o monitor e a família 
dos alunos; a possibilidade de conjugar os estudos com os trabalhos domésticos; o 
ambiente familiar que se cria no posto de receção do cpTv (típico de um escola 
primária); adaptação da Telescola ao meio rural. (ocde, 1977, pp.52 e 53) em suma, 
a boa receção deste modelo por parte da população resulta da capacidade de conju-
gar elementos pedagógicos profundamente modernos e inovadores, ao mesmo tem-
po que é respeitada a postura “antiquada” dos seus alunos e das respetivas famílias. 
(ocde, 1977, p.54)

efetivamente, a grande vantagem da Telescola, segundo este relatório, reside na sua 
capacidade de adaptação à realidade rural, bem como a sua grande flexibilidade. “podem 
estabelecer-se postos com despesas mínimas de capital e num curto espaço de tempo. 
em paralelo e quando a situação o permita, podem ser fechados postos sem prejuízo. o 
sistema cpTv insere um “saldo” entre a escolaridade primária e a escolaridade pós-obri-
gatória, de valor particular, num período em que a futura forma e tamanho do sistema 
educativo está longe de estar estabelecida.” (ocde, 1977, p.82) 

em jeito de balanço, a equipa encarregue da realização deste estudo conclui que 
“após 10 anos de experiência e ajustamento, a Telescola atingiu, na verdade um “cír-
culo” muito bom. a sua metodologia de televisão instrutiva (até onde a observação e 
discussão nos permitem julgar) funciona bem e com um grau de sofisticação, no qual 
os peritos podem falhar mas que se adapta bem às condições de receção” (ocde, 
1977, p.102)

3.2. o GRUPo dE AVALIAção dA TELESCoLA (GAT)1

o ministério da educação foi transformando os postos de receção particulares 
em oficiais e, depois de 1975, começou mesmo a colocar em causa a necessidade da 
sua existência. essa indefinição originou a constituição de vários grupos de trabalho para 
a sua avaliação, destacando-se o coordenado pelo professor cândido varela de freitas, 
cujo testemunho foi inequívoco:

1 por se tratar de um Relatório pouco acessível, consideramos pertinente inclui-lo neste ebook como anexo.
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 “(…) e constituímos aquilo que se chamou o GaT (Grupo de avaliação da Teles-
cola), que fez um trabalho que eu penso que foi realmente intenso, porque visita-
mos praticamente postos de receção em todos o país de norte a sul, observámos 
monitores em ação, lançamos um questionário aos três mil professores/monitores 
que existiam na altura, fizemos reuniões variadíssimas com os inspetores/orienta-
dores, portanto com os orientadores pedagógicos, os op´s como eram chamados, 
fizemos reuniões, mas quando digo que fizemos reuniões, foram várias reuniões 
com as equipas pedagógicas que estavam quer no porto, quer em lisboa, porque 
nessa altura havia de facto equipas quer no porto, quer em lisboa. ao fim desses 
dois anos, rigorosamente ano e meio de trabalho, produzimos um relatório pre-
liminar, que eu tenho aqui na mão, “estudos de avaliação do ciclo preparatório 
Tv: relatório preliminar das atividades do ano 79/80”, do GaT. no qual chegamos a 
conclusões interessantes, e que confirmavam essa primeira surpresa inicial, é que o 
ensino do cpTv, portanto o ensino com a televisão, como os orientadores gostavam 
de dizer “não é pela televisão, é com a televisão”, esse ensino não era de facto de se-
gunda qualidade, era um ensino que era uma alternativa positiva ao ensino direto.” 2 

o Grupo de avaliação da Telescola (G.a.T.) inicia funções no dia 4 de outubro 
de 1979, sob a alçada do iTe, com uma equipa constituída pelas licenciadas maria da 
conceição Goulão de paiva duarte de Barros e fernanda maria Teixeira espada seixas 
e sousa, sob a coordenação do professor cândido manuel varela de freitas. Tendo por 
objetivo principal a avaliação formativa do cpTv, previa-se que da atividade do G.a.T. 
se constituísse um banco de dados da Telescola, bem como um centro de documenta-
ção histórica do curso preparatório Tv. para além do que se propunha fazer, “a ação do 
G.a.T. no terreno desencadeou um sentimento de esperança e de confiança que, pode 
dizer-se, atingiu larga faixa dos p.ms [professores monitores] e a maior parte dos o.ps 
[orientadores pedagógicos]” (GaT,1981, p. 4)

de forma a proceder à avaliação do ciclo preparatório Tv definiram-se, desde logo, 
aqueles que seriam os aspetos de particular reflexão por parte deste grupo. foram en-
tão “determinados três projetos que, basicamente, constituíram o cerne da atividade do 
G.a.T. em 1979-1980: 1) o processo de exploração das lições do cpTv nos postos de 
receção; 2) a orientação pedagógica dos professores-monitores; 3) a formação de profes-
sores-monitores”. (GaT, 1979:2) 

por forma a compreender em que constituía o cpTv, bem como perceber o seu 
significado dentro do panorama educativo português, foi definida uma “metodologia que 
se baseou fundamentalmente no contacto direto com os vários intervenientes no siste-

2 depoimento do professor doutor varela de freitas – Universidade do minho, coordenador do GaT-1979, recol-
hido para a elaboração da História da Telescola em dvd, em 2010.



71

Telescola: “Um sisTema de ensino com Televisão”

ma, privilegiando: (1) observação direta e participativa; (2) entrevistas; (3) observação 
de aulas; (4) inquéritos; (5) atas de reuniões; (6) relatórios expressamente solicitados.” 
(adaptado de G.a.T., 1981, p.3) É neste contexto que surge, como resultado do trabalho 
desenvolvido por esta instituição, o “Relatório preliminar das atividades do ano 1979-
1980 do Grupo de avaliação da Telescola”.

este grupo de avaliação vai reiterar opinião contida no parecer da ocde. o docu-
mento supra referido vai reforçar o caráter inovador deste subsistema de ensino no que 
diz respeito ao processo pedagógico que aí se desenvolve – produção, receção e explora-
ção. (GaT, 1981, p.3)

o balanço, conforme testemunha o depoimento do professor cândido varela de 
freitas, que acima referimos, não poderia ser mais positivo. o exercício de avalia-
ção deste subsistema mostrou que o ensino com a televisão, enquanto via de ensino 
preparatório, dada a sua natureza metodológica vai chegar a um grupo muito consi-
derável da população portuguesa, ao mesmo tempo que a qualidade da instrução aí 
ministrado regia-se pelo rigor e profunda qualidade. (GaT, 1981, p.25)  

4. A dIMEnSão ESPACIAL do SUBSISTEMA. “UMA ESCoLA RURAL”
a realidade da cobertura da rede escolar em portugal é, neste período, muito 

deficitária. os edifícios escolares tendem a concentrar-se nas áreas urbanas, uma vez 
que é aí que se encontra a grande massa humana. o modelo mais reduzido de escola 
preparatória destina-se a uma realidade com 360 alunos, número esse que excede 
largamente as crianças que habitam em muitas áreas rurais. nestes casos só existem 
duas soluções: deslocar as crianças até à escola mais próxima (que na maioria dos 
casos se encontra a km) ou adotar o cpTv na própria aldeia. (ocde, 1977, p.51) – 
“o transporte oferecido, embora fortemente subsidiado, representava algum encargo 
para as famílias” (ocde, 1977, p.52) segundo o que conseguimos apurar, a segunda 
destas opções vai ter uma manifestação significativa, tanto no que diz respeito à sua 
expressão espacial, como no que concerne à sua durabilidade. vejamos, nas linhas 
que seguem, o significado numérico e espacial assumido pela Telescola, assim como 
a sua função no processo de encurtar a distância para a escolarização. 

Uma década após a criação da Telescola e da abertura dos primeiros postos de 
recessão das emissões televisivas, este sistema de ensino chega a um universo de 881 
postos oficiais, aos quais devemos acrescentar 35 postos particulares, perfazendo um 
total de 916. esta estrutura, de já consideráveis dimensões, possibilitava que 35.446 
jovens acedessem à escola, o que de outra forma seria consideravelmente mais difícil, 
ou mesmo impossível. 

como conseguimos perceber através da análise do Mapa nº1, o noroeste de 
portugal continental é a região mais favorecida pela estrutura de postos oficiais, no 
ano letivo de 1975/76. o distrito de viseu é aquele em que neste ano se encontram 
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mais postos de receção em funcionamento, um total de 86. os distritos de santarém 
e Braga são igualmente bem servidos pela estrutura da televisão educativa, com 80 e 
78 postos em funcionamento, respetivamente. no polo oposto, são os distritos de se-
túbal, com 23 postos, Évora e faro, ambos com 25, onde a Telescola se fez representar 
de uma forma menos significativa. 

do ponto de vista de distribuição territorial, conseguimos perceber que grande 
parte dos postos se vão instalar longe dos centros urbanos. a tendência geral de-
monstrada faz perceber uma propensão para a abertura de postos da Telescola em 
lugares afastados das sedes de distrito, a uma escala mais abrangente, e das sedes de 
freguesia, num contexto mais local. 

este cenário, de centrifugação, vai-se denotar nos três momentos que aqui ana-
lisamos (1975/76; 1981/82; 1999/2000), o que comprova que a telescola, enquanto 
subsistema alternativo, vai procurar suprimir as fragilidades da rede de escolas públi-
cas que existia em portugal, durante o século XX, instalando-se, portanto, nas áreas 
ruais, por excelência, contribuindo, desta forma, para uma progressiva democratiza-
ção do ensino. 

efetivamente, a representação cartográfica permite-nos perceber, sob o ponto 
de vista territorial, a dimensão e distribuição deste subsistema, contudo, esta análise 
pode e deve ser complementada com outros dados, no sentido de avaliarmos de que 
forma a Telescola vai inserir, segundo as palavras dos consultores responsáveis pela 
avaliação deste sistema, “um saldo positivo” no que se refere ao 5º e 6º ano de esco-
laridade.

nesse sentido, será de todo interesse referir que o número de alunos deste sub-
sistema de ensino representa, em 1975, cerca de 14% do total de alunos matriculados 
no 5º e 6º anos de escolaridade. por sua vez, se atentarmos na taxa real de escolari-
zação, no que ao ensino preparatório diz respeito, vemos que houve um aumento 
significativo relativamente a 1965. num período de 10 anos temos um crescimento 
deste indicador de 11,8% para 27, 4%. não pretendemos com isto dizer que este cres-
cimento se deve única e exclusivamente à ação da Telescola, contudo, podemos afir-
mar com segura certeza que a ação deste sistema possibilitou que um maior número 
de alunos em idade normal de frequência deste ciclo tenha efetivamente acedido à 
escolarização.  

vejamos agora o retrato da rede da Telescola relativamente ao ano letivo de 
1981/82, momento em que registamos um dos valores mais elevados no que diz 
respeito aos postos de receção oficiais em funcionamento.

no ano letivo de 1981/82 (mapa 2) encontram-se em funcionamento 1050 pos-
tos de receção oficiais, onde 59.270 alunos distribuídos por 3.271 turmas do 5º e 6º 
anos de escolaridade, com o apoio dos professores/monitores, assistem às lições mi-
nistradas pelos professores da televisão.  
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Mapa nº 1 | Postos Oficiais da Telescola em 1975/1976
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Mapa nº 2| Postos Oficiais da Telescola em 1981/1982
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Mapa nº 3| Evolução de Postos da Telescola em Portugal Continental entre 1975/1076 e 1981/1982
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Mapa nº 4| Postos da Telescola em Portugal Continental em 1981/1982 no Noroeste de Portugal por freguesia
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Mapa nº 5| Evolução dos Postos da Telescola em Portugal Continental entre 1975/1976 e 1981/1982  

no Noroeste de Portugal por freguesia
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Quando comparamos o número de postos oficiais em funcionamento em 1975/76 e 
1981/82, no sentido de traçar o processo evolutivo da rede de cobertura da Telescola, con-
seguimos perceber que entre estes dois momentos há um aumento de aproximadamente 
19% do número de postos. a década de 80, se por um lado constitui o momento em que 
se começa a prever o fim desta experiência pedagógica inovadora, também constitui o 
período de maior vigor deste subsistema.

no que à distribuição geográfica se refere, mantém-se a mesma tendência para o 
desencontro entre as sedes municipais e os lugares mais favorecidos para o funcionamento 
dos postos. da mesma forma, também o noroeste de portugal é a região por excelência de 
afirmação da Telescola, sendo que os distritos de Braga, aveiro e porto, são os que apresen-
tam um maior número de postos em funcionamento, com 109, 108 e 102, respetivamente.

na comparação espelhada no mapa 3, e confrontando em particular as zonas onde 
são visíveis os novos postos da Telescola e, simultaneamente, as manchas de desapareci-
mento, consegue-se perceber as tendências diferentes que aí são evidenciadas. o espaço 
entre o litoral e o interior, aparece demasiado pintado de azul, a par de alguns focos pró-
ximos da fronteira. a força centrípeta dos grandes centros, aliada a maiores expectativas 
sociais relativamente ao papel da escolarização, sugere uma tendência de aproximação de 
locais onde toda a escolarização possa ser cumprida (passagem dos 6 anos de escolaridade 
obrigatória para 9 anos) e até onde seja possível prosseguir para estudos superiores. isto 
não pode invalidar, sobretudo olhando o número absoluto de postos, o grande significado 
que a Telescola ainda assume em muitas regiões.

aliás o mapa 4 vem evidenciar a grande importância que este subsistema teve para o 
noroeste de portugal, aproveitando aqui também as infraestruturas do ensino primário e 
os(as) professoras desse grau de ensino, disponíveis e preparadas, através de formação es-
pecífica e também veiculada através da televisão, para exercerem as funções de monitor(as) 
nas “tardes livres” desses espaços escolares (no turno da manhã havia as atividades escola-
res do ensino primário / primeiro ciclo e na parte da tarde chegavam os alunos do cpTv).

o mapa 5 reforça esta impressão e permite-nos verificar as tendências entre as datas 
de 1975-1976 e 1981-1982.

o mapa 6 relativo aos “postos da Telescola em 1999/2000” e, em particular, o grá-
fico que o acompanha e que nos permite ver os “postos em serviço” evidencia o aspeto 
descendente, tanto do significado deste subsistema, como do caminho claro para a sua 
irrelevância. pelos depoimentos e pelas análises realizadas por vários grupos de reflexão 
(destacando aqui o coordenador do Grupo de avaliação da Telescola o dr. cândido 
varela de freitas) e, em particular pelos últimos responsáveis do instituto de Tecnologia 
educativa (dr. Rocha Trindade) ou da direção da Telescola/eBm (engº manuel pinheiro) 
era visível que a sus função educativa e social não estava esgotada. apesar disso, superior-
mente e centralmente foi decidida (despacho 598/2001) a sua extinção ao ritmo de 10% 
por ano ao longo da primeira década do século XXi e assim foi executado.
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Mapa nº 6| Postos da Telescola em 1999/2000 em Portugal continental, por Município.
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Mapa nº 7|Evolução de  Postos da Telescola em Portugal continental,  

entre 1981/82 e 1999/2000,  por Município.
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o diploma atribuído anteriormente pelo ministro Roberto carneiro em 27 
de junho de 1991 – “por distinção no desempenho da sua actividade, contribuindo 
marcadamente para a melhoria da qualidade do ensino e da educação”  (figura 1) 
– não foi suficiente para aproveitar toda a experiência acumulada que os diferentes 
profissionais conseguiram implementar, partilhando-a por exemplo com países afri-
canos de língua oficial portuguesa que tinham índices graves de analfabetismo  e 
que poderiam por esta via ser mitigados, salvaguardadas pequenas adaptações em 
determinados conteúdos.

Figura 1 / Diploma de Mérito Pedagógico atribuído ao Ensino Básico Mediatizado

o final do século XX e os inícios do século XXi era já um período onde outras 
preocupações estavam a instalar-se. 

veja-se o despacho nº 232/me/96, de 29 de dezembro de 1996 do ministério da 
educação - Gabinete do ministro que aprova a criação do programa nónio-século 
XXi, destinado à produção e utilização das tecnologias de informação e comunicação 
no sistema educativo, e o conselho para as Tecnologias da informação e comunica-
ção na educação (conTic). 

veja-se o despacho nº 16126/2000 (2ª série), também do ministério da educa-
ção - Gabinete do ministro que cria o programa nónio – século XXi – destinado a 
dotar de meios informáticos as escolas. as Tecnologias de informação e comunica-
ção entram de forma clara na formação contínua de professores. 
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constate-se os vários despachos que vão extinguindo gradualmente postos da Te-
lescola em diferentes localidades. 

em 2005 o ministério da educação - Gabinete de informação e avaliação do sis-
tema educativo, institui o GIASE (Gabinete de informação e avaliação do sistema edu-
cativo) e cria uma Unidade para o desenvolvimento das Tic na educação – edUTic 
(despacho 7072/2005 de 6 de abril). 

no mesmo ano o despacho n.º 16793/2005, d.R. n.º 148, ii série de 3 de agosto 
de 2005, através do ministério da educação - Gabinete da ministra cria o projeto cRie 
(centro de recursos informáticos para a educação). 

a Resolução do conselho de ministros n.º 137/2007, de 18-09 aprova o plano 
Tecnológico da educação e no ano seguinte é aprovado o modelo orgânico e operacio-
nal relativo à execução, no âmbito do ministério da educação, do plano Tecnológico da 
educação (despacho 143/2008). 

nesse ano de 2008 o ministério da educação cria a direcção-Geral de inovação e 
de desenvolvimento curricular (despacho n.º 18871/2008. 2.ª série, n.º 135 de 15 de 
julho de 2008) onde são implementadas equipas multidisciplinares vocacionadas para 
o desenvolvimento de projetos transversais específicos bem como a criação de equipas 
de Recursos e Tecnologias educativas/pTe.

Quando em 7 de julho, através da portaria 731/2009, o ministério da educação 
cria o sistema de formação e de certificação em competências Tic (tecnologias de in-
formação e comunicação) para docentes em exercício de funções nos estabelecimentos 
da educação pré-escolar e dos ensinos básicos e secundário, estava definitivamente ins-
talada uma outra onda tecnológica que muito tinha beneficiado da sementeira que o 
instituto de Tecnologia educativa tinha realizado, num terreno disponível para receber 
a Terceira vaga

4. ConSIdERAçÕES FInAIS
a Telescola assumiu-se assim como um subsistema educativo, antecipatório em 

relação a muitas iniciativas que virão a ter lugar apenas depois da Revolução de abril 
de 1974 e, como vimos, já dentro do novo século. esta constatação é mais um motivo, e 
mais um exemplo de que as cronologias políticas e educativas estão normalmente des-
fasadas e não são implicativas e muito menos dependentes. Tal como noutros exemplos 
(veja-se por exemplo a Reforma do ensino Técnico de 1948), a Telescola tornou o futu-
ro menos distante, e até presente, constituindo-se ainda como um excelente laboratório 
de iniciativas que vão depois alargar-se ao sistema educativo “regular” e fixo, material-
mente, dos edifícios escolares. as tecnologias aí utilizadas, os recursos aí produzidos, 
as didáticas aí ensaiadas (por exemplo nas línguas estrangeiras, no caso através do 
francês), vão depois fazer “escola” na pedagogia e na didática, dita inovadora, mas que 
só o era para quem omitiu ou secundarizou as experiências e os exemplos da Telescola.
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É evidente que seria impossível aceitar hoje a importância da Televisão ou das 
videocassetes (que já só existem em antiquários), mas também será verdade aceitar 
que a disponibilidade para a inovação tecnológica passou muito pelas portas que este 
subsistema abriu, tanto num quadro nacional como internacional.
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deputados 6 Círculo eleitoral n.º de intervenções
parlamentares

VIII Legislatura n.º de referências
à Telescolan.º data n.º e data do diário

antónio martins da cruz castelo Branco 2
105

88 29/03/1963 88 de 30/03/1963 25
12/12/1963 105 de 12/12/1963 6

Joaquim de sousa Birne viseu 1 123 30/01/1964 123 de 31/01/1964 5
olívio da costa carvalho porto 1 160 03/12/1964 160 de 04/12/1964 6
José alberto de carvalho porto 1 165 10/12/1964 165 de 11/12/1964 3
mário de figueiredo lisboa 1 173 13/01/1965 173 de 14/01/1965 1
José fernando nunes Barata coimbra 1 193 24/03/1965 193 de 25/03/1965 1

SUBToTAIS: 6 5 7 7 46

deputados 13-1 Círculo eleitoral n.º de intervenções
parlamentares

IX Legislatura n.º de referências
à Telescolan.º data n.º e data do diário

miguel augusto pinto de meneses lisboa 1 4 09/12/1965 4 de 10/12/1965 1
manuel José de almeida Braamcamp sobral santarém 1 52 16/12/1966 52 de 17/12/1966 1
José alberto de carvalho porto 1 (2) 54 11/01/1967 54 de 12/01/1967 1
Henrique veiga de macedo aveiro 1 91 09/11/1967 91 de 10/11/1967 1
José nunes de oliveira Braga 1 93 15/11/1967 93 de 16/11/1967 1
andré da silva campos neves coimbra 1 105 05/12/1967 105 de 06/12/1967 1

José Henriques mouta viseu 2
146

112 14/12/1967 112 de 15/12/1967 13
08/03/1968 146 de 09/03/1968 1

antónio augusto ferreira da cruz porto 1 131 06/02/1968 131 de 07/02/1968 1
José Gonçalves de araújo novo viana do castelo 1 135 13/02/1968 135 de 14/02/1968 1

custódia lopes moçambique 2
175

136 14/02/1968 136 de 15/02/1968 3
07/02/1969 175 de 08/02/1969 1

José manuel da costa portalegre 1 136 14/02/1968 136 de 15/02/1968 1
Gustavo neto de miranda angola 1 164 17/01/1969 164 de 18/01/1969 1
Rafael valadão dos santos angra do Heroísmo 1 190 11/03/1969 190 de 12/03/1969 2

SUBToTAIS: 12 8 (13-5) 15 15 30

deputados 9-2 Círculo eleitoral n.º de intervenções
parlamentares

X Legislatura n.º de referências
à Telescolan.º data n.º e data do diário

eleutério Gomes de aguiar funchal

4
56

201
250

6 11/12/1969 6 de 11/12/1969 1
15/12/1970 56 de 16/12/1970 1
28/11/1972 201 de 29/11/1972 1
12/04/1973 250 de 13/04/1973 1
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agostinho Gabriel de Jesus cardoso funchal 2
80

30 07/04/1970 30 de 08/04/1970 1
09/02/1971 80 de 10/02/1971 1

francisco manuel de meneses falcão leiria 1 74 28/01/1971 74 de 29/01/1971 1
Álvaro Filipe Barreto de Lara angola 1 98 28/04/1971 98 de 29/04/1971 1
artur augusto de oliveira pimentel Bragança 1 212 16/01/1973 212 de 17/01/1973 2
maria Raquel Ribeiro lisboa 1 218 30/01/1973 218 de 31/01/1973 2
João Bosco soares mota amaral ponta delgada 1 233 01/03/1973 233 de 02/03/1973 1
Rafael valadão dos santos angra do Heroísmo 1 (2) 244 04/04/1973 244 de 05/04/1973 1
custódia lopes moçambique 1 (3) 250 12/04/1973 250 de 13/04/1973 1

SUBToTAIS: 7 5 (9-4) 13 13 15

deputados 2-1 Círculo eleitoral n.º de intervenções
parlamentares

XI Legislatura n.º de referências
à Telescolan.º data n.º e data do diário

José alberto de carvalho porto 1 (3) 7 05/12/1973 7 de 06/12/1973 1
alberto eduardo nogueira lobo de alarcão e silva lisboa 1 47 05/04/1974 49 de 06/04/1974 1

SUBToTAIS: 1 (0) 2 2 2
ToTAIS: 26 18 37 83

Tabela X - n.º de intervenções parlamentares, por deputado, da VIII à XI Legislaturas da Assembleia nacional (e da República), sobre a temática da Telescola

fonte: http://debates.parlamento.pt/catalogo/r2/dan
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nome (e nº) dos 
deputados Foto naturalidade

(distrito)
Habilitações

/Profissão Legislatura Círculo 
eleitoral Comissões Sessão 

Legislativa
Intervenções 

parlamentares
n.º da 
Sessão data diário da Sessão

n.º de 
referências 
à telescola

nº 
Página(s)

antónio martins 
da cruz

aldeia do Bispo 
/ penamacor

(castelo 
Branco)

advogado, licenciado 
em direito e em letras viii castelo 

Branco

Trabalho, 
previdência 
e assistência 

social.

02 cf. pdf 1 88 29/03/1963 n.º 88 de 30/03/1963 25
2247
2248
2249

antónio martins 
da cruz Idem Idem Idem viii Idem Idem 03 cf. pdf 1 105 12/12/1963 n.º 105 de 12/12/1963 6 2724

Joaquim de 
sousa Birne

nazaré 
(leiria)

engenheiro de minas, 
licenciatura em 

engenharia de minas
viii viseu economia 03 cf. pdf 2 123 30/01/1964 n.º 123 de 31/01/1964 5 3047

3050

olívio da costa 
carvalho

paião / figueira 
da foz 

(coimbra)

licenciatura em letras
professor do ensino 

secundário.
vice-reitor do liceu 

alexandre Herculano

viii porto

educação 
nacional, 

cultura popular 
e interesses 
espirituais e 

morais

04 cf. pdf 3 160 03/12/1964 n.º 160 de 04/12/1964 6 3979

José alberto de 
carvalho

paranhos 
(porto)

curso da escola do 
magistério primário.
professor do ensino 

primário

viii porto

educação 
nacional, 

cultura popular 
e interesses 
espirituais e 

morais

04 cf. pdf 4 165 10/12/1964 n.º 165 de 11/12/1964 3 4106

mário de 
figueiredo

s. cipriano 
(viseu)

frequentou o 
seminário de viseu, 

onde foi companheiro 
de salazar;

licenciatura 
em direito pela 
Universidade de 
coimbra (1917);
doutoramento 
em direito pela 
Universidade de 

coimbra.
professor 

universitário;
político.

viii lisboa

presidente 
da mesa da 
assembleia 

nacional

04 cf. pdf 5 173 13/01/1965 n.º 173 de 14/01/1965 1 4251
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nome (e nº) dos 
deputados Foto naturalidade

(distrito)
Habilitações

/Profissão Legislatura Círculo 
eleitoral Comissões Sessão 

Legislativa
Intervenções 

parlamentares
n.º da 
Sessão data diário da Sessão

n.º de 
referências 
à telescola

nº 
Página(s)

José fernando 
nunes Barata

pampilhosa da 
serra 

(coimbra)

licenciatura 
em direito pela 
Universidade de 
coimbra (1951);

curso complementar 
de ciências político-
económicas (1952).

advogado.

viii coimbra
finanças (vice-

presidente); 
contas públicas

04 cf. pdf 6 193 24/03/1965 n.º 193 de 25/03/1965 1 4614

SUB-ToTAIS: 6 6 (6) 1 5 5 3 7 7 7 7 47 10

miguel augusto 
pinto de 
meneses

paramos / 
espinho 
(aveiro)

licenciatura em 
filologia clássica 

pela Universidade de 
coimbra.

professor do ensino 
secundário.

Reitor do liceu da 
Guarda 

iX lisboa

educação 
nacional, 

cultura popular 
e interesses 
espirituais 
e morais 

(secretário)

01 cf. pdf 7 4 09/12/1965 n.º 4 de 10/12/1965 1 34

manuel José 
de almeida 
Braamcamp 
sobral

almeirim 
(santarém)

licenciatura em 
ciências matemáticas 
pela Universidade de 

lisboa.
administrador de 

empresas.

iX santarém obras públicas e 
comunicações 02 cf. pdf 8 52 16/12/1966 n.º 52 de 17/12/1966 1 938

José alberto de 
carvalho Idem Idem Idem iX Idem

educação 
nacional, 

cultura popular 
e interesses 
espirituais e 

morais

02 cf. pdf 4 54 11/01/1967 n.º 54 de 12/01/1967 1 983

Henrique veiga 
de macedo

santa maria de 
lamas / feira 

(aveiro)

licenciatura 
em direito pela 
Universidade de 
coimbra (1939).
alto funcionário 

público.

iX aveiro

educação 
nacional, 

cultura popular 
e interesses 
espirituais 
e morais 

(presidente); 
legislação e 

Redação

02 cf. pdf 9 91 09/11/1967 n.º 91 de 10/11/1967 1 1697
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nome (e nº) dos 
deputados Foto naturalidade

(distrito)
Habilitações

/Profissão Legislatura Círculo 
eleitoral Comissões Sessão 

Legislativa
Intervenções 

parlamentares
n.º da 
Sessão data diário da Sessão

n.º de 
referências 
à telescola

nº 
Página(s)

José nunes de 
oliveira

silveiros / 
Barcelos 
(Braga)

licenciatura em 
farmácia pela 

Universidade do porto 
(1940);

doutoramento 
em farmácia pela 

Universidade do porto 
(1950).

professor 
universitário.

iX Braga finanças 02 cf. pdf 10 93 15/11/1967 n.º 93 de 16/11/1967 1 1733

andré da silva 
campos neves

cepos / arganil 
(coimbra)

ingressa na escola 
de farmácia da 
Universidade de 
coimbra (1945), 

transferindo-se depois 
para a Universidade 

do porto, onde conclui 
a licenciatura em 
farmácia (1950); 
doutoramento 

em Química pela 
Universidade de 

Glasgow; 
doutoramento 

em farmácia pela 
Universidade do porto. 

professor 
universitário. 

iX coimbra

educação 
nacional, 

cultura popular 
e interesses 
espirituais e 

morais

03 cf. pdf 11 105 05/12/1967 n.º 105 de 06/12/1967 1 1990

José Henriques 
mouta

pinheiro 
de lafões / 
oliveira de 

frades
(viseu).

curso de Teologia do 
seminário;

licenciatura em 
História eclesiástica 
pela Universidade 

Gregoriana de Roma 
(1937).

sacerdote católico;
professor.

iX viseu

Trabalho, 
previdência, 

saúde e 
assistência 

social; 
educação 
nacional, 

cultura popular 
e interesses 
espirituais e 

morais.

03 cf. pdf 12 112 14/12/1967 n.º 112 de 15/12/1967 13
2122
2123
2124
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nome (e nº) dos 
deputados Foto naturalidade

(distrito)
Habilitações

/Profissão Legislatura Círculo 
eleitoral Comissões Sessão 

Legislativa
Intervenções 

parlamentares
n.º da 
Sessão data diário da Sessão

n.º de 
referências 
à telescola

nº 
Página(s)

antónio 
augusto ferreira 
da cruz

s. Tiago de 
Bougado / 
santo Tirso 

(porto)

licenciatura em 
ciências Históricas 

e filosóficas pela 
Universidade de 

coimbra;
licenciatura em 

História pela 
faculdade de letras 

do porto.
professor 

universitário.

iX porto

educação 
nacional, 

cultura popular 
e interesses 
espirituais e 

morais.

03 cf. pdf 13 131 06/02/1968 n.º 131 de 07/02/1968 1 2384

José Gonçalves 
de araújo novo

anha / viana 
do castelo 
(viana do 
castelo)

licenciatura 
em direito pela 
Universidade de 

coimbra.
funcionário 

da organização 
corporativa.

iX viana do 
castelo

política e 
administração 
Geral e local 
(secretário).

03 cf. pdf 14 135 13/02/1968 n.º 135 de 14/02/1968 1 2433

custódia lopes
 

lourenço 
marques 

(moçambique)

licenciatura em 
filologia clássica 

pela Universidade de 
lisboa.

professora do ensino 
secundário

iX moçambique

educação 
nacional, 

cultura popular 
e interesses 
espirituais e 

morais.

03 cf. pdf 15 136 14/02/1968 n.º 136 de 15/02/1968 3 2440

José manuel da 
costa

marvão 
(portalegre).

licenciatura em 
direito (1927);

licenciatura em 
filologia Românica;
curso do magistério 
liceal (português e 
francês) da escola 

normal superior de 
lisboa (1930).

professor 
universitário;

alto funcionário 
público.

Reitor do liceu Gil 
vicente, em lisboa;

iX portalegre Ultramar 03 cf. pdf 16 136 14/02/1968 n.º 136 de 15/02/1968 1 2447
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nome (e nº) dos 
deputados Foto naturalidade

(distrito)
Habilitações

/Profissão Legislatura Círculo 
eleitoral Comissões Sessão 

Legislativa
Intervenções 

parlamentares
n.º da 
Sessão data diário da Sessão

n.º de 
referências 
à telescola

nº 
Página(s)

José Henriques 
mouta Idem Idem Idem iX Idem

Trabalho, 
previdência, 

saúde e 
assistência 

social; 
educação 
nacional, 

cultura popular 
e interesses 
espirituais e 

morais.

03 cf. pdf 12 146 08/03/1968 n.º 146 de 09/03/1968 1 2695

Gustavo neto de 
miranda

Benguela
(angola)

licenciatura 
em direito pela 
Universidade de 

lisboa.
Juiz desembargador 
em licença ilimitada;

administrador de 
empresas.

Juiz de direito 
no estado da 

índia, angola e 
moçambique.
procurador da 

República junto da 
Relação de luanda

iX angola Ultramar 
(presidente) 04 cf. pdf 17 164 17/01/1969 n.º 164 de 18/01/1969 1 2970

custódia lopes Idem Idem Idem iX Idem

educação 
nacional, 

cultura popular 
e interesses 
espirituais e 

morais.

04 cf. pdf 15 175 07/02/1969 n.º 175 de 08/02/1969 1 3133

Rafael valadão 
dos santos

angra do 
Heroísmo 
(açores)

licenciatura em 
filologia Germânica. 
professor do ensino 

secundário

iX angra do 
Heroísmo

educação 
nacional, 

cultura popular 
e interesses 
espirituais e 

morais.

04 cf. pdf 18 190 11/03/1969 n.º 190 de 12/03/1969 2 3434

SUB-ToTAIS: 12 8 (5+2+1) 1 8 5 4 15 15 14 15 30 17
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nome (e nº) dos 
deputados Foto naturalidade

(distrito)
Habilitações

/Profissão Legislatura Círculo 
eleitoral Comissões Sessão 

Legislativa
Intervenções 

parlamentares
n.º da 
Sessão data diário da Sessão

n.º de 
referências 
à telescola

nº 
Página(s)

eleutério Gomes 
de aguiar

funchal / s. 
Gonçalo
(ilha da 

madeira)

cursos Geral do 
comércio e a secção 

preparatória dos 
institutos

comerciais;
curso do magistério 

primário;
exame de estado 

(1961).
professor do ensino 

primário.

X funchal

Trabalho, 
previdência 
e assistência 

social.

01 cf. pdf 19 6 11/12/1969 n.º 6 de 11/12/1969 1 75

agostinho 
Gabriel de Jesus 
cardoso

funchal
(ilha da 

madeira)

licenciatura em 
medicina.

médico tisiologista.
X funchal

Trabalho, 
previdência 
e assistência 

social.

02 cf. pdf 20 30 07/04/1970 n.º 30 de 08/04/1970 1 579

eleutério Gomes 
de aguiar Idem Idem Idem X Idem Idem 02 cf. pdf 19 56 15/12/1970 n.º 56 de 16/12/1970 1 1174

francisco 
manuel de 
meneses falcão

vilares de 
vilariça / 

alfândega da 
fé (Bragança)

Habilitações literárias 
desconhecidas. não 

licenciado.
Gerente comercial.
vice-presidente da 

câmara municipal de 
pombal (1959-1965);
mara municipal de 

pombal (1965).

X leiria
política e 

administração 
Geral e local

02 cf. pdf 21 74 28/01/1971 n.º 74 de 29/01/1971 1 1516

agostinho 
Gabriel de Jesus 
cardoso

Idem Idem Idem X Idem Idem 02 cf. pdf 20 80 09/02/1971 n.º 80 de 10/02/1971 1 1617

Álvaro Filipe 
Barreto de Lara

lisboa
(lisboa)

licenciatura 
em direito pela 
Universidade de 

lisboa.
advogado;

notário.

X angola negócios 
estrangeiros 02 cf. pdf 22 98 28/04/1971 n.º 98 de 29/04/1971 1 1944

eleutério Gomes 
de aguiar Idem Idem Idem X Idem Idem 04 cf. pdf 19 201 28/11/1972 n.º 201 de 29/11/1972 1 3963
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nome (e nº) dos 
deputados Foto naturalidade

(distrito)
Habilitações

/Profissão Legislatura Círculo 
eleitoral Comissões Sessão 

Legislativa
Intervenções 

parlamentares
n.º da 
Sessão data diário da Sessão

n.º de 
referências 
à telescola

nº 
Página(s)

artur augusto 
de oliveira 
pimentel

azinhoso / 
mogadouro
(Bragança)

licenciatura em 
direito.

advogado;
conservador do 

Registo predial e civil 
(1961-1969).

X Bragança obras públicas e 
comunicações 04 cf. pdf 23 212 16/01/1973 n.º 212 de 17/01/1973 2 4210

maria Raquel 
Ribeiro

cadaval
(lisboa)

curso do instituto 
superior do serviço 

social de lisboa 
(1948).

assistente social;
alta funcionária 

pública.

X lisboa

Trabalho, 
previdência, 

saúde e 
assistência 

social

04 cf. pdf 24 218 30/01/1973 n.º 218 de 31/01/1973 2 4466

João Bosco 
soares mota 
amaral ponta delgada

(açores)

licenciatura 
em direito pela 
Universidade de 

lisboa.
advogado.

X ponta 
delgada

legislação 
e Redação 

(secretário)
04 cf. pdf 25 233 01/03/1973 n.º 233 de 02/03/1973 1 4701

Rafael valadão 
dos santos Idem Idem Idem X Idem obras públicas e 

comunicações 04 cf. pdf 18 244 04/04/1973 n.º 244 de 05/04/1973 1 4919

custódia lopes Idem Idem Idem X Idem

educação 
nacional, 

cultura popular 
e interesses 
espirituais e 

morais.

04 cf. pdf 15 250 12/04/1973 n.º 250 de 13/04/1973 1 5042

eleutério Gomes 
de aguiar Idem Idem Idem X Idem Idem 04 cf. pdf 19 253 24/04/1973 n.º 253 de 25/04/1973 1 5149

SUB-ToTAIS: 7 ------- 1 3 1 2 13 13 13 13 15 13

José alberto de 
carvalho Idem idem idem Xi porto

educação 
nacional, 

cultura popular 
e interesses 
espirituais e 

morais

01 cf. pdf 4 7 05/12/1973 n.º 7 de 06/12/1973 1 96
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nome (e nº) dos 
deputados Foto naturalidade

(distrito)
Habilitações

/Profissão Legislatura Círculo 
eleitoral Comissões Sessão 

Legislativa
Intervenções 

parlamentares
n.º da 
Sessão data diário da Sessão

n.º de 
referências 
à telescola

nº 
Página(s)

alberto eduardo 
nogueira lobo 
de alarcão e 
silva

coimbra

licenciatura em 
agronomia pelo 

instituto superior de 
agronomia de lisboa.

investigador.
investigador do 

centro de estudos de 
economia agrária da 
fundação calouste 

Gulbenkian.

Xi lisboa

Trabalho, 
previdência, 

saúde e 
assistência 

social

01 cf. pdf 25 47 05/04/1974 n.º 49 de 06/04/1974 1 958

SUB-ToTAIS: 1 0 1 0 0 1 2 2 2 2 2
ToTAIS: 26

Tabela X - debates ocorridos e registados na Assembleia nacional
fonte: http://debates.parlamento.pt

nome (e nº) dos 
deputados Foto naturalidade

(distrito)
Habilitações

/Profissão Legislatura Círculo 
eleitoral Comissões Sessão 

Legislativa
Intervenções 

parlamentares
n.º da 
Sessão data diário da Sessão

n.º de 
referências 
à televisão 

escolar

nº 
Página(s)

antónio martins 
da cruz idem

aldeia do Bispo 
/ penamacor

(castelo 
Branco)

advogado, licenciado 
em direito e em letras viii castelo 

Branco

Trabalho, 
previdência 
e assistência 

social.

02 cf. pdf 1 88 29/03/1963 n.º 88 de 30/03/1963 1 2247

antónio martins 
da cruz idem 

aldeia do Bispo 
/ penamacor

(castelo 
Branco)

advogado, licenciado 
em direito e em letras viii castelo 

Branco

Trabalho, 
previdência 
e assistência 

social.

03 cf. pdf 1 101 03/12/1963 n.º 101 de 03/12/1963 1 2528

antónio martins 
da cruz idem

aldeia do Bispo 
/ penamacor

(castelo 
Branco)

advogado, licenciado 
em direito e em letras viii castelo 

Branco

Trabalho, 
previdência 
e assistência 

social.

03 cf. pdf 1 105 11/12/1963 n.º 105 de 12/12/1963 16

2719
2723
2724
2725

José alberto de 
carvalho idem paranhos 

(porto)

curso da escola do 
magistério primário.
professor do ensino 

primário

viii porto

educação 
nacional, 

cultura popular 
e interesses 
espirituais e 

morais

03 cf. pdf 4 120 22/01/1964 n.º 120 de 23/01/1964 2 2970
2971
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nome (e nº) dos 
deputados Foto naturalidade

(distrito)
Habilitações

/Profissão Legislatura Círculo 
eleitoral Comissões Sessão 

Legislativa
Intervenções 

parlamentares
n.º da 
Sessão data diário da Sessão

n.º de 
referências 
à televisão 

escolar

nº 
Página(s)

olívio da costa 
carvalho idem

paião / figueira 
da foz 

(coimbra)

licenciatura em letras
professor do ensino 

secundário.
vice-reitor do liceu 

alexandre Herculano

viii porto

educação 
nacional, 

cultura popular 
e interesses 
espirituais e 

morais

03 cf. pdf 3 121 23/01/1964 n.º 121 de 24/01/1964 1 2987

olívio da costa 
carvalho idem

paião / figueira 
da foz 

(coimbra)

licenciatura em letras
professor do ensino 

secundário.
vice-reitor do liceu 

alexandre Herculano

viii porto

educação 
nacional, 

cultura popular 
e interesses 
espirituais e 

morais

04 cf. pdf 3 160 03/12/1964 n.º 160 de 04/12/1964 1 3979

mário de 
figueiredo idem s. cipriano 

(viseu)

frequentou o 
seminário de viseu, 

onde foi companheiro 
de salazar;

licenciatura 
em direito pela 
Universidade de 
coimbra (1917);
doutoramento 
em direito pela 
Universidade de 

coimbra.
professor 

universitário;
político.

viii lisboa

presidente 
da mesa da 
assembleia 

nacional

04 cf. pdf 5 173 13/01/1965 n.º 173 de 14/01/1965 1 4251

José fernando 
nunes Barata idem

pampilhosa da 
serra 

(coimbra)

licenciatura 
em direito pela 
Universidade de 
coimbra (1951);

curso complementar 
de ciências político-
económicas (1952).

advogado.

viii coimbra
finanças (vice-

presidente); 
contas públicas

04 cf. pdf 6 193 24/03/1965 n.º 193 de 25/03/1965 1 4614

SUB-ToTAIS 5 1 4 4 3 8 8 8 24 12

José alberto de 
carvalho idem paranhos 

(porto)

curso da escola do 
magistério primário.
professor do ensino 

primário

iX porto

educação 
nacional, 

cultura popular 
e interesses 
espirituais e 

morais

02 cf. pdf 4 54 11/01/1967 n.º 54 de 12/01/1967 1 983

SUB-ToTAIS 0 1 0 0 1 1 1 1 1 1
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nome (e nº) dos 
deputados Foto naturalidade

(distrito)
Habilitações

/Profissão Legislatura Círculo 
eleitoral Comissões Sessão 

Legislativa
Intervenções 

parlamentares
n.º da 
Sessão data diário da Sessão

n.º de 
referências 
à televisão 

escolar

nº 
Página(s)

Henrique veiga 
de macedo idem

santa maria de 
lamas / feira 

(aveiro)

licenciatura 
em direito pela 
Universidade de 
coimbra (1939).
alto funcionário 

público.

X aveiro

educação 
nacional, 

cultura popular 
e interesses 
espirituais 
e morais 

(presidente); 
legislação e 

Redação

04 cf. pdf 9 255 26/04/1973 n.º 255 de 26/04/1973 2 5230
5231

SUB-ToTAIS 1 1 1 1 1 1 1 1 2 2
ToTAIS 6 3 5 5 5 10 10 10 27 15

Tabela X - n.º de intervenções parlamentares, por deputado, da VIII à XI Legislaturas da Assembleia nacional, sobre a temática da Televisão escolar
Fonte: http://debates.parlamento.pt/catalogo/r2/dan

nome (e nº) dos 
deputados Foto naturalidade

(distrito)
Habilitações

/Profissão Legislatura Círculo 
eleitoral Comissões Sessão 

Legislativa
Intervenções 

parlamentares
n.º da 
Sessão data diário da Sessão

n.º de 
referências 
à televisão 
educativa

nº 
Página(s)

antónio martins 
da cruz idem

aldeia do Bispo 
/ penamacor

(castelo 
Branco)

advogado, licenciado 
em direito e em letras viii castelo 

Branco

Trabalho, 
previdência 
e assistência 

social.

03 cf. pdf 1 105 11/12/1963 n.º 105 de 12/12/1963 1 2725

José alberto de 
carvalho idem paranhos 

(porto)

curso da escola do 
magistério primário.
professor do ensino 

primário

viii porto

educação 
nacional, 

cultura popular 
e interesses 
espirituais e 

morais

03 cf. pdf 4 120 22/01/1964 n.º 120 de 23/01/1964 2 2970
2971

elísio de 
oliveira alves 
pimenta

porto

licenciatura em 
direito.

conservador do 
Registo predial em 
monção, melgaço, 

Braga e porto.

viii porto
política e 

administração 
Geral e local

03 cf. pdf 27 122 29/01/1964 n.º 122 de 30/01/1964 1 3028
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nome (e nº) dos 
deputados Foto naturalidade

(distrito)
Habilitações

/Profissão Legislatura Círculo 
eleitoral Comissões Sessão 

Legislativa
Intervenções 

parlamentares
n.º da 
Sessão data diário da Sessão

n.º de 
referências 
à televisão 
educativa

nº 
Página(s)

José fernando 
nunes Barata idem

pampilhosa da 
serra 

(coimbra)

licenciatura em direito 
pela Universidade de 

coimbra (1951);
curso complementar 
de ciências político-
económicas (1952).

advogado.

viii coimbra
finanças (vice-

presidente); 
contas públicas

04 cf. pdf 6 193 24/03/1965 n.º 193 de 25/03/1965 1 4615

SUB-ToTAIS 4 1 3 5 2 4 4 4 5 5

José alberto de 
carvalho idem paranhos 

(porto)

curso da escola do 
magistério primário.
professor do ensino 

primário

iX porto

educação 
nacional, 

cultura popular 
e interesses 
espirituais e 

morais

02 cf. pdf 4 54 11/01/1967 n.º 54 de 12/01/1967 1 983

José alberto de 
carvalho idem paranhos 

(porto)

curso da escola do 
magistério primário.
professor do ensino 

primário

iX porto

educação 
nacional, 

cultura popular 
e interesses 
espirituais e 

morais

04 cf. pdf 4 175 07/02/1969 n.º 175 de 08/02/1969 1 3140

SUB-ToTAIS 0 1 0 0 2 2 2 2 2 2

maria Raquel 
Ribeiro idem cadaval

(lisboa)

curso do instituto 
superior do serviço 

social de lisboa 
(1948).

assistente social;
alta funcionária 

pública.

X lisboa

Trabalho, 
previdência, 

saúde e 
assistência 

social

04 cf. pdf 24 218 30/01/1973 n.º 218 de 31/01/1973 1 4466

Henrique veiga 
de macedo idem

santa maria de 
lamas / feira 

(aveiro)

licenciatura 
em direito pela 
Universidade de 
coimbra (1939).
alto funcionário 

público.

X aveiro

educação 
nacional, 

cultura popular 
e interesses 
espirituais 
e morais 

(presidente); 
legislação e 

Redação

04 cf. pdf 9 255 26/04/1973 n.º 255 de 26/04/1973 2 5230
5231

SUB-ToTAIS 2 1 2 1 1 2 2 2 3 3
ToTAIS 6 3 5 6 5 8 8 8 10 10

Tabela X - n.º de intervenções parlamentares, por deputado, da VIII à XI Legislaturas da Assembleia nacional, sobre a temática da Televisão educativa
Fonte: http://debates.parlamento.pt/catalogo/r2/dan
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nome (e nº) dos 
deputados Foto naturalidade

(distrito)
Habilitações

/Profissão Legislatura Círculo 
eleitoral Comissões Sessão 

Legislativa
Intervenções 

parlamentares
n.º da 
Sessão data diário da Sessão

n.º de 
referências 

ao Ciclo 
Preparatório 

TV 

nº 
Página(s)

fernando dias 
de carvalho 
conceição

Braga

licenciatura em 
ciências Histórico-

filosóficas pela 
Universidade de 

lisboa.
professor do ensino 

secundário.
inicia a carreira 

profissional como 
director da escola do 
magistério primário 

de Bragança;
professor do liceu de 
Guimarães, de que foi 
Reitor a partir de 1969

X Braga

educação 
nacional, 

cultura popular 
e interesses 
espirituais e 

morais

02 cf. pdf 28 78 04/02/1971 n.º 78 de 05/02/1971 4
1584
1585
1586

eleutério Gomes 
de aguiar idem

funchal / s. 
Gonçalo
(ilha da 

madeira)

cursos Geral do 
comércio e a secção 

preparatória dos 
institutos

comerciais;
curso do magistério 

primário;
exame de estado 

(1961).
professor do ensino 

primário.

X funchal

Trabalho, 
previdência 
e assistência 

social.

04 cf. pdf 19 206 12/12/1972 n.º 206 de 13/12/1972 1 4068

fernando dias 
de carvalho 
conceição

idem Braga

licenciatura em 
ciências Histórico-

filosóficas pela 
Universidade de 

lisboa.
professor do ensino 

secundário.
inicia a carreira 

profissional como 
director da escola do 
magistério primário 

de Bragança;
professor do liceu de 
Guimarães, de que foi 
Reitor a partir de 1969

X Braga

educação 
nacional, 

cultura popular 
e interesses 
espirituais e 

morais

04 cf. pdf 28 252 13/04/1973 n.º 252 de 14/04/1973 1 5112

SUB-ToTAIS 2 2 1 2 2 2 3 3 3 6 5
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nome (e nº) dos 
deputados Foto naturalidade

(distrito)
Habilitações

/Profissão Legislatura Círculo 
eleitoral Comissões Sessão 

Legislativa
Intervenções 

parlamentares
n.º da 
Sessão data diário da Sessão

n.º de 
referências 

ao Ciclo 
Preparatório 

TV 

nº 
Página(s)

manuel de Jesus 
silva mendes

elvas 
(portalegre)

curso do magistério 
primário.

professor do ensino 
primário.

director escolar de 
castelo Branco;

director escolar do 
distrito de portalegre.

Xi portalegre

educação 
nacional, 

cultura popular 
e interesses 
espirituais e 

morais

01 cf. pdf 29 20 31/01/1974 n.º 21 de 01/02/1974 1 439

SUB-ToTAIS 1 1 1 1 0 1 1 2 2 1 1
ToTAIS 3 3 3 3 2 3 4 4 4 7 6

Tabela X - n.º de intervenções parlamentares, por deputado, da VIII à XI Legislaturas da Assembleia nacional, sobre a temática do Ciclo Preparatório TV
Fonte: http://debates.parlamento.pt/catalogo/r2/dan

TABELAS VÁRIAS

Legislatura Sessão Legislativa Início Fim
VIII 02 26/11/1962 23/11/1963
VIII 03 25/11/1963 04/12/1964
VIII 04 25/11/1964 24/11/1965
IX 01 26/11/1965 21/11/1966
IX 02 25/11/1966 20/11/1967
IX 03 25/11/1967 22/11/1968
IX 04 24/11/1968 20/11/1969
X 01 20/03/1970 19/11/1970
X 02 11/06/1971 27/10/1971
X 03 16/11/1971 14/11/1972
X 04 15/11/1972 28/12/1972
XI 01 15/11/1973 24/04/1974

Tabela 4 – debates Parlamentares na Câmara Corporativa (1962-1974)
fonte: http://debates.parlamento.pt/catalogo/r2/acc

Legislatura Sessão Legislativa Início Fim
VIII 02 26/11/1962 26/04/1963
VIII 03 25/11/1963 24/11/1964
VIII 04 25/11/1964 08/08/1965
IX 01 25/11/1965 23/03/1966
IX 02 25/11/1966 24/11/1967
IX 03 25/11/1967 07/03/1968
IX 04 07/03/1968 21/03/1969
X 01 24/11/1969 08/05/1970
X 02 24/11/1970 03/08/1971
X 03 15/01/1972 26/10/1972
X 04 15/11/1972 27/04/1973
XI 01 15/11/1973 25/04/1974

Tabela 3 – debates Parlamentares na Assembleia nacional (1962-1974)
fonte: http://debates.parlamento.pt/catalogo/r2/dan
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Sessão Legislativa Início Fim
02 26/11/1962 23/11/1963
03 25/11/1963 04/12/1964
04 25/11/1964 24/11/1965

Tabela 7 – Sessões Legislativas da VIII Legislatura na Câmara Corporativa
fonte: http://debates.parlamento.pt/catalogo/r2/acc/01/08 

Sessão Legislativa Início Fim
01 26/11/1965 21/11/1966
02 25/11/1966 20/11/1967
03 25/11/1967 22/11/1968
04 24/11/1968 20/11/1969

Tabela 8 – Sessões Legislativas da IX Legislatura na Câmara Corporativa
fonte: http://debates.parlamento.pt/catalogo/r2/acc/01/09

Sessão Legislativa Início Fim
01 20/03/1970 19/11/1970
02 11/06/1971 27/10/1971
03 16/11/1971 14/11/1972
04 15/11/1972 28/12/1972

Tabela 9 – Sessões Legislativas da X Legislatura na Câmara Corporativa
fonte: http://debates.parlamento.pt/catalogo/r2/acc/01/10 

Sessão Legislativa Início Fim
01 15/11/1973 24/04/1974

Tabela 10 – Sessões Legislativas da XI Legislatura na Câmara Corporativa
fonte: http://debates.parlamento.pt/catalogo/r2/acc/01/11

Sessão Legislativa Início Fim
01 25/11/1965 23/03/1966
02 25/11/1966 24/11/1967
03 25/11/1967 07/03/1968
04 07/03/1968 21/03/1969

Tabela 3 – Sessões Legislativas da IX Legislatura na Assembleia nacional
fonte: http://debates.parlamento.pt/catalogo/r2/dan/01/09 

Sessão Legislativa Início Fim
01 24/11/1969 08/05/1970
02 24/11/1970 03/08/1971
03 15/01/1972 26/10/1972
04 15/11/1972 27/04/1973

Tabela 4 – Sessões Legislativas da X Legislatura na Assembleia nacional
fonte: http://debates.parlamento.pt/catalogo/r2/dan/01/10 

Sessão Legislativa Início Fim
01 15/11/1973 25/04/1974

Tabela 5 – Sessões Legislativas da XI Legislatura na Assembleia nacional 
fonte: http://debates.parlamento.pt/catalogo/r2/dan/01/11 

Sessão Legislativa Início Fim
02 26/11/1962 26/04/1963
03 25/11/1963 24/11/1964
04 25/11/1964 08/08/1965

Tabela 2 – Sessões Legislativas da VIII Legislatura na Assembleia nacional
fonte: http://debates.parlamento.pt/catalogo/r2/dan/01/08 
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